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DIA RIO 
ANO XLI- N• 34 

I- ATA DA 48• SESSÃO, EM 23 DE ABRIL 
DE 1986 

I. I- ABERTURA 
I ,2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 
1.2.2 - Leitura de resoluções 

- N9 41/86, que prorroga por 180 dias o prazo 
concedido à Co_missão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n<? 2, de 1985, destinada a "in~ 
vestigar e analisar á·s causas que determinaram a_in­
tervenção no Banco Sulbra.Sileiro S.A. e no Habita­
sul". 

- N9 42/86, que prorroga por 180 dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de lnquérito 
criada pela Resolução n<~99, de 1982, destinada a in­
vestigar a crise na Previdência Social brasile.ira. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n'? 68, de 1986, de autoria 
do Sr. Itamar Franco, que assegura ao empregado 
matriculado em estabelecimento de ensino, período 
de licença remunerada nos dias de prova. 

Projeto de Lei do Senado n<:> 69, de 1986, de autoria 
do Sr Nelson CarneirO, que disCipHna o uso do sol~ e 
dá outras providências. -

Projeto de Lei do Senado n~> 70, de 1986, de autoria 
do Sr. Milton Cabral, que obriga as empresas a de­
clararem em suas demonstrações financeiras anuais 
gastos com Pesquisa e Deseilvolvimento e coiri recur­
sos humanos em Ciência e Tecnologia e dá outras 
providências. 
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1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Albano Franco que se ausentará do País. 

I .2.5- Comunicação da Presidência 

Recebimento da Mensagem n<:> 97/86, do Senhor 
Presidente da RepúbHca, solicitando autorização do 
Senado_ Federal para que a Prefeitura Municipal de 
Cuiabá (MT), possa contratar operação de Crédito. 

1.2.6- Discurso do Expediente 

SENADOR ALO YS/0 CHAVES- Homenagem 
de pesar pelo falecimento do Jornalista ~e Empresário 
Rômulo Maiorana. 

1.2. 7 ..;._ Comunicação da Presidência 

Retirada_ das matérias constantes dos itens 3 e 4 da 
Ordem do Dia da presente sessão. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n~' 57/8"6; sólicitarido a trans­
crição, nos Anais do Senado, do pronunciamento fei­
to pelo E~celentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, José Sarney, no dia 14 de abril de 1986, atra-:: 
vé$ de uma cadeia nacional de rádio e televisão. 
AprOvado. 

-----~Projeto de Lei do Senado n~' 85/83, que acres­
centa dispositivo à Legíslação Orgânica da Previdên­
cia Social, ampliando a definição de dependentes 
para efeito de assistência médica. Aprovado, em 21' 
turno. Ã Comissão de Redação. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO­
Providências para dinamização da Comissã_o Nacio­

nal da Indústria de Construção Cívil. 

SENADOR ODACIR SOARES-Protesto con­
tra decisão do Governador de Rondônia, em transfe­
rir para o Ministério Público ã -ação de fiscalização 
de preços naquele Estado, em detrimento das atri­
buiç.ões da SUNAB e da Polfcia Federal. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

~ I.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM-SES- ~ 

SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Cid Sampaio, proferido na sessão de 
9-4-86, 

-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 22-4-86. 

-Do Sr. José Lins, proferido na sessão de 22-4-86 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL 

- N~'s 38, 4l e 44 de 1986 
4-ATA DE COMISSÃO 
5- MESA DIRETORA 
6- LíDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PER­

MANENTES 

Ata da 48~ Sessão, em 23 de abril de 1986 
4? Sessão Legislativa Ordinária, da 47? Legislatura 

EXTRAORDINÃRIA 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-~ 
SENTES OS SRS, SENADORES 

Jorge Kalume- Altevir Lçal- Mário Maia-:- E~_ni­
ce Michiles - Gulvão Modesto - Odacir Sciares -

Presidência do Sr. Martins Filho 

AloysiQ _Chuv_es_- Gabriel Hermes-- Hélio Gueir-os -
Alexandre Costa- Américci de Souza~ Helvídio Nu­
nes - CeS~ar Cals - Jos_é Lins - Carlos Alberto -
Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena 

~-Marcondes _Gadelha- Milton Cabral- Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Luiz Viana- João Calmon- Amaral Peixoto- Nel-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

son Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Franco- Mu­
rHo Badaró ~-AifrçQo Campos- BerieditOFetreira--....:. 
Gastão Müller- José Fragelli-::.- Enéas Faiiã.- Jaison 
Barreto - Ivan B_onato - Lenoir Vargas _:--Carlos 
Chiarelli - f'eQr_o S_imon - Octavio Car_Qoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A_lista de 
presença acusa_Q cOmparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos ·nossos trabalhos. 
O Sr. ]9-S_ecre.táiio irá proceder à leitura do ~pedien­

_fe~ 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES~ 

N•s 308 e 309, de 1986 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 242, de 1983 

(n9 1.100-B, de 1983, na origem), que "acrescenta 
parágrafo único ao art. 19 da Lei n9l,l34, de 14 de ju­
nho de 1950, para atribuir às Federações e à Confede­
ração dos Servidores Públicos do Brasil a competên­
cia para representarem seus associados junto, respec­
tivamente, às autoridades estaduais e federais". 

PARECER N' 308, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
O presente projetO de lei origináriO da Câmara dos 

Deputados, de autoria-do nobre Deputado Jorge Viana, 
dispõe so_bre-a Competência para repres-Chtar os funcio­
nários públicos, mediante acrêscimo ao art. )9 da Lei [l9 
1.134, de 1950, do _seguinte parágrafo únicç.: 

... "Tratando-se de _autoridades estaduais e federais 
. a representação facultada nesta lei corresponderâ, 
respectivamente, às Federações e à Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil." 

A proposição, na forma como foi apresentada, teve 
tramitação pacífica nos órgãos técnicos da Casa de ori-
gem. _ _ __ 

Na Comissão de Serviço Público Civil do Senado F e~ 
dera!, da mesma forma, teve aprovaç~o unânime, sendo 
Relator o nobre Senador Passos Pôrto. 

No plenário o projeto de lei mereceu emenda do nobre 
Senador Nivaldo Machado, que acrescenta ao art. 19 di 
Lei n9 1.134, de 14 de junho de 1950, mais um parágrafo, 
passando o parágrafo único a ser o 1q, 'da seguinte form~: 

~·Art. 19 ... _ ................. ~.~··· ... ·~···-·~ 
§I' ................... -···~-~,-~ 
§ 29 O Presidente, o Secretãrio-"Geral e o Te­

soureiro da Confederação dos Servidores Públicos 
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EXPEDIENTE 
CENl'llO GúFICO DO SENADO FIDIRAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmprosoo sob a 111$pansabilidade da Meso do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual .... , ... --~-- ................ -- ---- -......... . C:zS 92,00 

Semestral ...... --·-· ................ , ........ -..... . Czlí 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ 0;17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

do Brasil e das Federações Estaduais de Servidores 
Públicos, filiados à primeira, quando servidores fe­
-derais, se o desejareni, serão colocados à disposição 
de suas entidades, sem prejuizo, de quaisquer vanta­
gens que percebam, considerando-se esse periodo 
como de efetivo exerciciõ Pai" a todos os -efeitos." 

Apresentando, a seguinte justificativ(;l: 

"O parãgrafo que se pretende acrescentar ao pro­
jeto justifica-se por seu elevado objetivo de eqüida­
de, em relação a representantes sindicais de outras 
·categorias de assalariados. No presente, os servido­
res públicos- são discriminados. e não raramente so­
frem perseguições quando convo~dos a prestar ser­
viços à classe em suas entidades associativas. A 
errienda é pois, justa, equânime e não fere qualquer 
disposição legal." 

Não hã na Constituição dispositivo que contrarie o 
objeto da proposição- e tampouccfda citada Emenda n9 1 
do_ plenãrio. Somos, portanto, no âmbito dessa Comis­
são, pela constitucionalidade ejuridicidade e -~oa têcnica 
legislativa do Projeto de Lei da Câmara n9 242, de 1983, 
com a correspondente Emenda de Plenário fl9 1. 

Sala das Comissões, -20 de novembio de 1985.-:- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filt~o, Relator­
Jutahy Magalhães - Nivaldo Machado- Octávio Car­
doso- Luiz Cavalcante- Nelson Carneiro (vencido)­
Lenoir Vargas - Hélio Gueiros. 

PARECER N' 309, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

De iniciativa do ilustre Deputado Jorge Viana, vem a 
reexame desta Comissão por força da Emenda de Ple­
nário n9 1 de autoria do ilustre Senador Nivaldo Macha­

. _ôp_,_Projet-9 de Lei da Câmara, acrescentando_parãgrafo 
\mico ao arL 19 da Lei n9 1.134, de 14 de junho de 1950, 
para atribuir às Federações c à-COnf~deração dos Sex::vi­
dores PúblicoS dp Brasil a competência para representa­
rem seus' associados junto, respectivamente, às autoriçla­
des estaduais e federais. _ __ 

Justificando a PropõSiçã:o;-o seu ilustre Autor esclare-­
ce.que, a Lei n9 1.134, de 14 de junho d~-1~50, dispôs que 
às associações de class~ que congreguem servidores das 
administrações direta e indireta da União, Estados e 
Municípios ê facultada a representação d~ seus aSsOcia­

. dos perante as-a-utorld<ides administrativas e a Justiça or­
dinária. 

Comg_ se pode observar da redação imprimida a esse 
dispositivo legal, a questão permaneceu muito imprecisa, 
vez, que qualquer entidade de classe de servidor público, 
seja municipal ou estadual, passou a entender-se com 
COII1Peiêílcia para resolver todos- O$ tipos de problemas 
eip. '.to~os os--niveis. - -- ~-

Devido a essa indisciplina, o setor sofreu intenso pro­
ceSso de subversão que desorganizou a representação da 
çlasse junto às-autoridades, já que estas, ante a dispari­
dade das reivindicações que lhes são dirigidas, ficam per­
plexas, sem saberem, ao certo, qual a orientação que 
deve prevalecer em beneficio dos servidores públicos. 

O Projeto acrescenta ao referido dispositiVo legal um 
parágrafo único, estabelecendo que em se tratando de 
autoridades estaduais e federais, a representação faculta· 
da no diploma legal corresponderã, respectivamente, às 
Federações e à Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil. 

O proposto estabelece a hierarquia no âmbito de enti­
dades representativas dos servidores públicos -e, como 
explanou o Autor, o mais conveniente é o ato de ordem 
legislativa capaz de determinar com mais precisão a cír-­
conscrição das entidades de primeiro e segundo graus. 

Esse procedimento forçaria as associações subalternas 
·a atuarem nos planos estaduais e federal através das Fe­
derações e da Confederação, de forma lhes devolver o 
Comando para qUe possam interpretar o pensamento do-­
minante na classe, para assim merecer melhor acolhida 
das autoridades. 

A citada Emenda de plenário, de autoria do ilustre Se­
nador Nivaldo Machado tem por objetivo maior o -da 
'-"eqüidade, em relação a representantes sindicais de ou-__ 
tras ·categorias de assalariados". Portanto, somos favo­
rável a acolhida da referida proposição. 

Nada vemos possa obstaculizar a sua normal trami­
tação, razão porque somos, no âmbito desta Comissão, 
pela aprovação do Projeto, com a Emenda de Plenário nv 
l. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1986.- Alfredo 
Campos, Presidente - Jutahy Magalhães, Relator -
Jorge Kalume - José Lins. 

O SR. _PRESIDENTE (Martins Filho)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a meSa, documentos que vão ser Hdos pelo Sr . 
J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

. RESOLUÇÃO 
N• 41 de 1986 

· Prorroga por 180 ( cent~ e oitenta} dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito cria­
da pela Resolução n9 2, de 1985, destinada a "investi­
gar e analisar as causas que determinam a intervençio 
no Banco Sulbrasileiro S/ A e no- Habitasul." 

O Senado Federal resolve: 
. Artigo único. É Prorrogado por 180 (cento :e oitenta) 

d1as, nos termos do art. 178 dp Regimento Interno, o 
prazo conc~dido à Comissão Parlamentar de lnquêrito 
criada pela Resolução n9 2, de 1985, destinada ;;t. "investi-
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gar e analisar as causas que determinam a intervenção no 
Banco Sul brasileiro S/ A e no Habitasul". 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1986. -Jorge Ka~ 
lume- Raimundo Parente- Claudionor Roriz- G~t:ll­
vão Modesto -Gabriel Hermes- Helvidio Nunes­
Cesar Cals- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte - Cid Sampaio - Ouilherme 
Palmeira- Luiz Cavalcante- José Ignácio Ferreira­
Moacyr OaHa - Amaral Peixoto - Jamil Haddad::­
Murilo Badaró- Alfredo Campos ~Gastão Mí.iller­
Saldanha Derzi -=-Tenoir Vargas- Carlos Chiarelli. 

RESOLUÇÃO 
N• 42, de 1986 

Prorroga por 180 (cento c oitenta) dias ~ prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito cria­
da pela Resolução n'i' 99, de 1982, destinada a investi­
gar a crise na Previdência Social Brasileira. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. - t prorrogado por 180 (cetito e oitenta) 

dias, nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução nl' 99, de 1982, destinada a investi-
gar a crise na Previdência Social Brasileira, __ _ 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1986. -Jorge Ka­
lume- Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Gal­
vão Modesto - Gabriel Hermes - Helvidío Nunes -
Cesar Cals- Josê Lins- Virgílio Távora- Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte - Cid Sampaio - Guilherme 
Palmeira- Luiz Cavalcante- José lgnãcio Ferreira­
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto - Jamil Haddad-­
Murilo Badaró _,.Alfredo Campos ~Gastão Müller-­
Saldanha Derzi- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli::­
Benedito F errcira. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - ()s do­
cutií"entos lidos contêin subscritores em número suficien­
te para constituir, desde logo;- Resolução do Senado, nos 
termos do art. 170, a, do Regimento Interno. 

Serão publicados para que produzam os devídos-efei­
to.s. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 11'-Secretário, 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 68, de 1986 

Assegura ao empregado matriculado em ~stabele­
cimento de ensino periodo de licença remunerada nos 
dias de prova. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Acrescente:-se ao artigo 473 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho o _seguinte item: 

"VII- Até 8 (Oito) horas, consecutivãs ou não, 
a cada período de 30_(trinta) dias, quando estudante 
matriculado em estabelecimento de ensino oficial ou 
reconhecido, nos dfas de prOva e desde que devida­
mente comprovado por atestado." 

Art. 2~> Esta lei entra et!l vigor na- data de" sua p~bli­
cação. 

Art. 31' São revogadas as c;l.isposições em contrário. 

Justificação 

A Organização Internacional do Trabalho, no curso 
da 59• Sessão realizada em 1974, adotou a Recomen­
dação nl' 148 "Relativa à Licença Remunerada para Es­
tudos". 

Tendo em conta, por um lado, a importância da: edu­
cação para o desenvolvimento científico e técnico e, por 
outro, a necessidade de serem implementadas medidas 
capazes de promover socialmente o st;:r humano, decidiu 
a Assembléia Geral da OIT recome.ndar aos Estados­
membros a adoção de providências legais tendentes a 
institucionalizar a outorga de um períod_o de licença re­
munerada com vistas a facilitar o aprimoramento inte­
lectual do trabalhador. 

É incontável o- número de trabalhadores-estudantes 
que, no Brasil como em outros países, buscam no ades-
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tramento têcnico e cultural um meio para ãtcançar po­
sição proftssional mais releva11te e que melhor possa 
atender às respectivas necessidades materiais. Cabe à so­
cíedade, por intermédio das instituições cujo propósito é 
velar pelo bem comum, estimular iniciativas individuais 
que, em última análise, aproveitam a todos nã medida 
em que possibilitam o incremento da produtividade da 
força laboral. 

Se a ordem social prevalente adota como sistema a "li­
b.erdade de iniciativa" e a. "economia de mercado" não é 
menos verdade que dentre os princípios programáticos 
constitücicinais consti)., "a valorização do trabalho como 
condição de dignidade humana". 

A fórmula encontrada para adaptar a medida preconi­
zada pela OIT à nossa realidade foi a de inserir dentre as 
causas de interrupção do contrato de trabalho, portanto 
sem prejuízo do salário, a ausência, até-8 (oito) horas 
consecutivas ou não, a cada período de 30 (trinta) dias, 
do empregado-estudante nos dias de prova. 

A proposição tem, a nosso ver, o mérito de constituir 
_um primiiio passo no s~ntido de possibilitar ao traba­
lhador acesso a melhores condições de existência sem 
onerar ou eltlbaraçar as atividades da empresa. . 

Sala das Sessões~ 23 de abril de 1986. -Itamar Fran~ 
co. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452 
DE (o DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 
•••• 1 ••• - -- - - •••••••••••••• - ••••••• ~~ ~ ~- -- -- -·- • 

•••••••••••••• - ••••••• ~ ••••• .- .-7-•••••••• --.- ••• --~-

Art. 473. O empregado poderá deixar de compare­
cer ao serviço sem prejuízo do salário: 
I- até 2 (dois) dias consecUtivos, em caso de faleci­

mento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou 
-peSsoa que, declarada em sua carteira pr·ofissioital, viva 
sob sua dependência econômica:; 

Il -até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casa­
mento; 

I I I - por um dia, em caso de nascimento de filho, no 
decorrer da primeira semana; 

IV- por um dia, em cada 12 (doze) meses de traba­
lho, em caso de doação voluntária de sangue devidamen­
te comprovada: 

V- até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim 
de se alistar eleitor, nos termos da lei respectiva; 

VI- no período de tempo em que tiver de cumprir as 
exigências do Serviço Militar referidas na letra c do art. 
65 da Lei n9 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei dQ Ser­
viço Militar). 
........... -- ... -.-- .. -·--- .-~ ~. 1-- .• .;--...:~·,. .-... -... 
..... -..... ·--- -·--. -· •. -- .•• ~~.- •. -;-...-.-~-·-·r'.; •.• ;--

(Às Comissões de Constitl!içãoe Justiça e_ deLe­
gislaç(/0 Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

~~ N• 69, de 1986 

, IJiscipllHa o uso do solo e dá outras providências: 

Q_ Congresso Nacíorlal decreta: 
Art. 19 O uso do solo, do subsolo, dos cursos de á­

gua, das reservas lacustres e oceânicas, da fauna, da flora 
e do espaço aéreo, como patrimônio da União, está su­
bordinado à presente lei, levando em conta as suas carac­

~.terfsticas edafo-biótico~climáticas, bem como a aptidão 
ecológica das culturas. _ _ - -- ----

Art. 21' A lei somente beneficiará as explorações 
agro-silvo-zootécnicas ecologicamente adáptadas. 

Art. 3~> O mau uso do solo, do subsolo, da cobertura 
vegetal, dos cursos de água, dos lagos e das águaS" oceâni­
cas, bem como os atentados à fauna, à flora e ao espaço 
aéreo são ·considerados crimes contra o patrimônio da 
União~ 

§ 1~> A autoridade que causar qualquer atentado ao 
solo e ao subsolo, à fauna, à flora, aos cursos de água, 
aos lagos e águas oceânicas e ao espaço aéreo será puni­
da, nos termos da lei. 

§ 29 O Poder.Executivo regulamentará a pena refe­
rente à infração a este artigo. 
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ArL 49 As propriedades rurais e urbanas (desvirtua­
das do seu uso) e que sofram atentados contra o solo, a 
fauna, a flora, as águas e o espaço aêreo, serão passíveis 
de desapropriação, além das penalidades impostas aos 
seus proprietários. 

Art. 51' Anualmente, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municfpios aplicarão três por cento da ren­
da resultante dos impostos na pesquisa e defesa dos re­
cursos naturais protegidos por esta lei. 

Art. 69 0- uso dos recursos previstos nesta lei será 
controlado permanentemente, pela União, pelos Esta­
dos, pelo Distrito Federal e Municípios atravês de co­
missões permanentes, com função normativa e fiscalizã­
dora, integradas por representantes de entidades pr9fis­
sionais da área, de empresários e empregados no setor, 
de associações de defesa do meio ambiente e do Poder 
Público. 

§ 19 As Comissões municipais serão vinculadas às 
comissões estaduaís e estas à Comissão Nacional. 

§ 21' _O PQd~r Executivo regulamentará este artigo, 
fixando os módulos máximos e mínimos das empresas 
rurais, considerando suas condições sócio-econômJcas e 
as aptidões ecológicas agro-silvo-técnicas regionais. 

Art. 71' Es.ta leLentra em vigor na data de sua publi­
cação_ 

Art. 8~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação atual, até por deficiência da Carta Consti­
tucional, não protege, convenientemente, os interesses 
relativos à preservação dos recursos naturais, -Ignorando 
a proteção exigida pelo solo, pelos rios, lagos, espaço 
mar1timo e aéreo. _ _ --

- -Eiquanto os artigos t6o e 16í sã."O pouquíssimos escla­
recedores, .o artigo 172- padece de escassa amplitude ou 
abrangência. A Carta em vigor é omissa, sobretudo, em­
relação ao uso do solo, inexpressivas as referências de 
vários artigos, enquanto apenas o artigo 198 fala em pre­
servação de recursos naturais, no territóriO indígena. 

Hoje, com 4 bilhões de criaturas, o mundo vê-se 
ameaçado de ter dob(ada a população no início do sCcU­
lo XXI, havendo mais do que nunca, necessidade de pre­
servar o solo, as florestas, as águas interiores, os ocea­
nos, o espaço aéreo. 

Daí a necessidade de pensarmos na prevenção ecológi­
ca, principalmente às vésperas de uma Constituinte, que 
tende a mudar os nossos destinos. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 19-86:-..=-Nclson Car­
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de.Agri­
cultura e de Ciência e Tecnologia.) 

~PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 70, de 1986 

Obriga as empresas a declararem em suas demons­
trações financeiras anuais gastos com Pesquisa e De­
senvolvimento e com recursos humanos em Ciência e 
Tecno_logia e dá outras providências. 

O Congrêsso Nacional decreta: 
Art. li' As empresas que realizarem atividades de 

Pesquisa e Desenvolvimento em CiênCia é'Teciloiogiá fi­
cam obrigadas a declarar, destacadamente, o valor glo­
bal dos recurs-os aplicados nestas atividades em suas de-­
monstrações finariceíras anuais. 

§ 11' As despesas com recursos h1,1manos mobili~_ados 
para projetOs C::SPecíficÕ-S de Pesquisa e Desenvolvinlento 
e aquelas efetuadas na formação, aperfeiço3mento e es~ 
pecialização por conta da empresa serão explicitadas na 
declaração prevista neste artigo. 

Art. 2~> A definição de Pesquisa e Desenvolvimento, 
para efeitO desta Lei, constará de sua regulamentação, 
que _será, feita pelo Poder Executivo em 90 (noven~a) dias. 

Art. 3"~' -"Esta--lei e11tra em vigor--Do exercício fiscal 
subseqüente àquele em que se der a sua publicação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário, 

Justifica~ão 

O Brasil está ingressando numa nova era, dentro de 
um contexto internacional-em que o conhecimento é, 
cada dia mais, o fator determinante do bem-estar social 
das populações e da soberania dos povos. 
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Se a Nação luta pela melhoria dos seus padrões de viw 
da, ao mesn1o tempo que procura se organizar politica e 
ec.onomicarnente para enfrentar os desafios da nova or­
dem que fatalmente se estabelecerã, nada mais iril.portan­
te que desenvolver um grande esforço de capacitação 
científica e tecnológica. -

Combinam-se, então, as necessidades de organização 
interna e de capacitação para os desafios futuros jã bem 
próximos, determinando que é -imperiosõ o ordenamento 
desses esforços no campo da Ciência e da Tecnologia, de 
forma a que tenhamos, em breve, não só capacidade de 
competir a nível internacional, mas de sustentar essa bã­
sica condição para o desenvolvimento. 

Os primeiros PasSos nesSa direção sãO, indubitavel­
mente, dominar conhecimentos já disponíveis, 
acrescentar-lhes novos elementos ou mesmo avançar au­
tônoma e diversamente em outras direções. Deste modo, 
saber de que maneira o País já investe neste -setõr ê ele.­
mento fundamental para que se possa pensar em como 
realizar semelhante esforço, alêm de, através dele, poder 
proporcionar vida melhor à população e colocar o Brasil 
em boa posição na corrida internacional estabelecida. 

Na ârea pública, já existe um conjunto razoável de in­
formações sobre o quánto despende o País em P & D, 
embora ainda haja muito o que fazer no sentido de 
torná-las mais completas e de fácil acesso. No campo 
empresarial, de economía mista ou privada, _entretanto, 
pouco ou nada se sabe sobre os investimentos efetiva­
mente realizados nesta direção. 

Pretende, assim, o presente projeto de lei fazer uma 
primeira íncorsão nesse sentido, criando a obrigatorieda­
de para as empresas de modo geral de declarar~rri o valor 
global de suas aplicações em Pesquisa e Desenvolvimen­
to e na formação, aperfeiçoamento e especialização de 
recursos humanos voltados para a Ciência e a Tecnolo­
gia. 

Deseja_mos, com isso, faz~r com que hajam infor­
mações disponíveis para que os órgãos do Poder Execu­
tivo e_o Coogresso_Naç_ion_al possam, conhecendo me­
lhor os valores, tomar decisões de maior e_ficãcia para a 
poUtica nacional de desenvolvimento científico e tecno~ 
lógico. _ -

Vale notar que o projeto, em sua sim:Plictdade, evita 
criar ônus adicionais para as empresas, buscando, entre-­
tanto, resultados de largo interesse para a Nação. Pores-­
sas razões é que confiamo_s_ na sua integral ~provação 
pelo Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1986. ~ ~~l!•:m 
Cabral. 

' (Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ciên~ 
ela e Tecnologia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Os projetos 
lidos serão public3dos e remetidos às comissões compe~ 
tentes. 

Brasília-DF, 23 de abril de 1986 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no Artigo 43, alínea a, do Regi~ 
menta lntemo, que me ausentarei dos Trabalhos da Ca~ 
sa, a partir do dia 26 do corrente mês, para breve viagem 
ao exterior, onde irei participar da XVII Assembléi-a Ex~ 
traordinária, a ser reãlizada no Ch_ile, promovida pela 
Associação de Industriais Latino Americanos -:- AILA, 
entidade de que sou Presidente. 

Atenciosas saudações. - _Aib_llJIO Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia fica ciente. (P.dusa.) 

A Presidência recebeu a mensagem n9 97, de 198b (nt;t 
115/86, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos- termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuição; e de acordo com o art. 29 da Resolução n\" 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que a Pre­
feitura MuníciPal de Cuiabá (MT) possa contratar ope­
ração de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria serã despachada às Comissões de Econo. 
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho) - concedo a 
palavra ao nobre ·senador Aloysio Chaves, para uma 
breve comunicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

O SR. ALOYSIO CHt\VES (PDS- PA. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

-ocupo· a -Tribuna do Senado pafã uma comunicação 
que faço com profundo pesar: o falecimento, hoje, às 10 
horas e 50 minutos, do jornalista Rômulo Maiorana, que 
dirigia o Sistema Rômulo Maiora-na de Comunicações, 
no Estado do Pará. 

Rõmulo Malorana nasceu em Pernambuco, mas 
deslocou-se, a partir de 1953, para o Pará, onde começou 
a militar no jornalismo, na Crônica Social, no jornal O 
Liberal, que era um órgão eminentemente político, àque­
la época do PSD. 

Em 1973, adquiriu o grande jornal Folha do Norte, de­
pois que morreu o extraordinário jornalista Paulo Mara· 
nhào, que fez daquele órgão da Imprensa um dos ptime_i­
ros e dos melhores, não só do Norte, mas em todo BraSJI. 
Após o falecimento de Paulo Maranhão, o jornal Folha 
do Norte enfrentou uma crí"se admínístrafiva e financeira 
que levou os seus diretores-cotistas a vendê-lo. E o ad­
quiriu, exatamente em 73, Rômulo Maiorana, que modi­
ficou inteiramente a feição da empresa- modificou-a 
por uma nova organização que reviveu o jornal O Libe­
ral; modernizou, deu-lhe re,almente tod~s as característi­
cas de um grande jornal, que é, sem dúvída, um dos pri­
meiros jornais deste País._ Mas foi construindo com sua 
capacidade, com seu arrojo, com sua competência, um 
verdadeiro complexo no setor das comunicações. Logo 
em seguida, ele acresCentoU ao_jornal a Rádio Liberal 
AM, posteriormente, a Rádio Tropical, a Televisão Ca­
nal 7 e, por último, a Rádio FM. 

Rômulo Maiorana era cãsado com a Sra. Lucidéa Ba­
tista Maiorana, com quem tinha 7 filhos, todos maiores: 
Rosana, casada com o jornalista Paulo __ .Alceu, residente 
no Rio; Rosângela Maiorana Kzan, casada com o Advo­
gado e Professor Calilo Kzan, ela Diretora Administrati­
va de O Liberal; Rômulo Maiorana Jú.nior_~ Diretor Exe­
cutivo e Diretor das Rádios AM e FM; Rosemary Maio­
rana Monteiro, casada com o empresário Waldir Mon­
teiro; Angela Maiorana Martins, casada com o produt~r 
cinematográfico Caíto Martins; Roberta Maiorana, um­
versitãria, Assessora da Fundação Rômulo Maiorana e 
Ronaldo Maiorana, universitário de Direito. 

- Como disse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Rômulo 
Maiorana conseguiu montar um grande complexo de co­
municações no Nort_e do Brasil, com .veículos da maior 
audiência, de renome e conceito em toda a Amazônia e 
em todo o Brasil. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre _Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço '-':·Ex<. nobre 
Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, associo às 
pa/avru.s de V. Exf' as minhas. Conheci Rômulo Ma i ora­
na exatamente em 1953, eu PreSidente do Banco da 
Amazônia e ele um jovem_ corajoso que chegava aO Parâ. 
Tive oportunidade de ver e ter contato nos seus primei­
ros entendimentos, e atê participar ajudando, o que ele 
sempre lembrava, para marcar aquela amizade que sem­
pre conservamos durante toda a vida. Sínto, como sente 
V. Ex', como sente todo o Pará a morte desse empre.­
sáiio, desse jornalista, desse hçmem realmente que cons­
truiu no Pará uma empresa que honra não apenas o Parâ 
mas o Brasil. De modo que, pedindo esta participação 
no seu discurso, quero deixar toda a minha saudade a 
es·sejOrrtalista e einpresârio qtie foi um amigo que tive 
durante todo o período da minha vida, sobretudo na 
participação política e-, muitas Vezes; no-período em que 
participei escrevendo em seu jornal, usando e utilizando 
as suas grandes empresas de comuoicaçãp, rádio e televi­
são. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex<, Senador 
Gabriel Hermes, registra como partfclpe da vida paraen­
se em todos os, ,setores- na ârea política, industrial, em­
presarial, no jornaíismo- a atuação de Rômulo Maio­
rana e enaltece e destaca merecid_amente. 

Sabe V. Ex' que a ele me tígavam laços muito especiais 
de amizade, que não se limitavam a minha pessoa ape­
nas, mas a toda a minha família, aos meus irmãos, hoje 
aos meus filhos, às pessoas com_ quem ele conviveu-desde 
as primeiras horas em que chegou (!O Pará. Tínhamos 

-uma estreita, longa e frat~na amizade. 
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Falo, por isso, de Rômulo Maiorana como homem 
público e como amigo-amizade consolidada há mais de 
três décadas. Como ;unigo, profundamente traumatiza­
do pela sua morte, que arrebata de nosso convívio o 
companheiro leal, solidário e atuante em todos os mo­
mentos, mas sobretudo sensível ao sofrimentO de seus 
arriigos, que nunca abandonou, especialmente quando se 
encontravam na adversidade. E coroando todas essas 
qualidades, o esposo desvelado e o pai amantíssimo -
fiel às origens telúricas de seus ancestrais, para quem a 
família é umu instituição intocável. 

O Sr. Moacyr Duarte --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~ Com muita honra, 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- No instante em que V. Ex• 
pranteia o desapareCimento de RômuJo Maiorana, dese· 
jo também manifestar os meus sentimentos da mais pro· 
funda tristeza pela morte deste meu conterrâneo. Meu 
companheiro de mocidade e de juventude escolar, por· 
que Rônwlo Maiorana, filho de emigrantes italianos, vi· 
veu_a sua mocidade na cidade de Natal, tendo convivido 
comigo nos bancos escolares. Depois, já homem feito, 
radicou-se em Belém, onde contraiu núpcias, onde ini­
ciou os seus primeiros passos como empresário Vitorio­
so. Mas o que desejo ressaltar na personalidade do ami­
go que se foi era o seu alto espírito de solidariedade. Rô­
mu!o_, que foi vitorioso na sua trajetória de empresário, 
jamais se esqueceu daqueles que com ele privaram du­
rante a sua mocidade na cidade de Natal, e que não tive­
ram a ventura de, como ele., obter todos os êxitos e con­
quistarem fortuna. Pois bem, nobre Senador Aloysio 
Chaves, esses companheiros de Rômulo Maiorana, al­
guns dele ou muitos deles, que vivem em Natal, despro­
tegidos pe!a sorte, até poucos dias antes do desapareci­
mento de Rômulo, recebiam, mensalmente, a sua solida­
riedade humana e a sua ajuda pecuniária. Daí eu dizer 
que o que mais deve set exaltado na personalidade do 
jorna/is(a que se foi é o seu alto espfríto humanitário e a 
sua condição de homem solidãrio com os amigos de on­
tem e de hoje. Permito-me, com este aparte, entrar no 
discurso de V. Ex• para manifestar os meus sentimentos 
de dor e prantear, como V. Ex• o faz agora, a ida desse 
grande amigo e desse grande empresário. Muito Obriga­
do a V. Ex• 

O SR- ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Moa­
cyr Duarte, V. Ext, como companheiro de infância e de 
juventude de Rômulo Maiorana, com ele conviveu mui­
tos anos em Natal. Como V. Ex' registrou, Rômulo pas­
sou a sua vida, praticamente até a_ sua formação comple­
-ia~ c:oino homem, em Natal, embora tenha nascido, aci­
den·t·almente, digamos, em Pernambuco. Mas as duas 
raízes ficaram em Natal, seus pais, os genitOres, em Na­
tal. Esse gesto que V. Ex' acaba de detalhar eu o regis­
trei, há poucos momentos, quando ressaltei que Rômulo 
era, sobretudo, sensível ao sofrimento, às necessidades 
de seus amigos, que nunca abaõ.donou, especialmente 
quando se encontravam na adversidade. Corno V. Ex• 
registrou, posso acrescentar que a tê a parentes distantes, 
que não conhecia, na Itália, ele estendeu a mão, estendeu 
a sua ajuda. 

Dest<tcou-se no Pará, começando na crônica social, 
logo como um empresário realmente de grande capaci~ 
dade, de grande aptidão para criar, para realizar, com os 
poucos recursos de que dispWlha. Montou uma grande 
rede de lojas, sobretudo destinadas à venda de artigos, de 
roupas, de confecções e, depois, passou, justamente, 
para o setor de comunicações-. 

Como h ornem público, consagrou-se como arrojado_ e 
lúcido empnbsãrio, que revolucionou o setor de comuni­
cações no Norte do Brasil. Empreendedor e dinâmico, 
sempre o foi, com a visão clara do futuro. Antecipou-se à 
sua geração e tornou-se, por isso mesmo, o primeiro nes­
sa seara, que trabalhou com competência e obstinação. 
A Amazô11ia e o_~rá ficam devendo-lhe serviços inesti­
máveis. 

Vivo momento de angústia, como amigo, e levo à sua 
dileta família., à Dêa, sua querida e insubstituível compa­
nheira de toda a vida, em meu nome e no da Maria, a 
meil-sagem de nosso maior conforto, neste cruel momen­
to_, que estâ vivendo, junto com todos os seus filhos. 
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O Sr. Odacir Soares --Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Aloysio Chaves? 

O SR. ALOYSIO CHAVE-S-- P~iS não, iiobre Seftã.­
dor Odacir _Soares. 

O Sr. Odacir Sóares- Eu queria trazer às homeriã~ 
gens que V, Ex• faz neste instante à figura cio grande e 
bravo Jornalista Rômulo Maiorana, a minha palavra de 
solidariedade, porque também tive o privitégio de_mifitar-· 
na Imprensa, no P:uá, e de ver a grande obra que Rômu­
lo Maiorana implantou no Norte do País, constituindo 
talvez um dos sistemas mais modernos de comunicação 
de massas no nosso País. Não só o seu jornal, O Uberal, 
de grandes tradiç_ões na política do Pará, um jornal _q_ue 
faz parte_ da história do Parâ, não só a TV Liberal, riào 
só as emissoras de râdio, mãs também a vontade de cOOs­
truir, iilstituir sistemas de comunicação modernos, ca­
racterizaram a personalidade de Rômulo Maiorana, 
dentro do esforço de desenvolvimento do próprio Estac;lo 
do Pará. De modo que a sua perda~ uma perda não ape­
nas para o Pará, mas também para o BrasiL E eu queria, 
como jâ disse antes, solidarizar-me com o sentimento 
com o qual V. Ex• impregna, neste momento, o sfm dis­
curso, porque, na realidade, Rômulo Maiorana prestou 
grande contribuiÇãO ao Estado do Pará e ao nosso País, 
com a sua grande visão de homem de empresa, de ho­
mem de imprensa, vinculado ao seu jor_nal, ao qual ele 
também prestava diariamente a sua contribuição, corno 
jornalista. De modo que era esta a modesta manlfestação 
que eu queria fazer, solidãrizan.do-me cOmo já disse, a V. 
Ex~ neste momento. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A manifestação de V. 
Ex', nobre Senador Odacir Soares, me permite acrescen­
tar ainda um detalhe.:jáe'nfermo, Rômulo Maforana não 
se descuidou de sua empresa, não perdeu a esperança de 
poder continuar a obra extraordinária que vii:tha ~~li­
zando há vários anos; -tanto qUe, recentemente, hã Pou­
cos meses, introduziu, nas suas organizações, um mo­
derníssimo processO de controle por computação de in­
formática, que hoje as coloca ao nível das melhores e 
mais avançadas existentes n-o País. -

Era esta realmente uma marca extraordinária de sua 
personalidade: tinha uma visão muito clara do futuro, 
daí o seu arrojo~ a sua comp_ctência, o seu denodo, a sua 
obstinação como empresário. 

Homens como esse, infelizmente, são arrebatados nes­
ta luta, neste com bate cruel e cotidiano que a vida nos 
força a travar, mas glorificam a obra e o exemplo para 
sempre. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Pass-a-se à 
l'" 

ORDEM DO DIA 

A Presidência determina a retirada das matériaS cons­
tantes dos itens') e 4 da Ordem do Dia da presente ses­
são. 

Item 1: 

Votação, em turno único, do requer:inlento n9 57, 
de 1986, de ãutOJ-iã--cTo Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos anais do S-enado, do 
pronunciamento feito pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, José Sã.rney, no-dia 14 de 
abril de 1986, através de uma cadeia Nacional dê rá-
dio e televisão. · 

Em votação o requerimento. _ 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram pei-­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição s-o~ 

licitada. -

E a seguinte a matéria cuja transcrição é soliCita­
da. 

Esta é a íntegra do discurs_o de ontem do Presidente 
José Sarney, transmitido por uma cadeia nacional de rá~ 
di o e televisão: Brasileiras e brasileiros, 

Venho prestar contas_. Falar sobre um mês do Plano 
Cruzado. Fazer um balanço: o plano deu certo. Atingiu 
seus objetivos. Mudou o Brasil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiioii) 

Esse resultado foi possível graças ao apoio do povo, o 
povo, no momento em que aceitou ser fiscal do Presiden­
te,. assegurou o êxito do programa. 

-Tabela na mão, o Brasil no coração, vitória assegura-
da. _ 

O povo compreendeu que pt::la prim_eira vez na história 
ele nàq ~ mas_sa de_ manobra. Não é convocado para ser 
man_ipulado. É o beneficiário e o destinatári_o da ação do 
Governo. Pensou-se nos pequenos e não se tem medo 
dos grandes, dos manipuladores de papéis. 

-- CriO:ú~se um estado de_ espírito diferente. 
Esse espírito não pode arrefecer. Não deve passar. 

Não pode diminuir. Vamos permanecer mobilizados. É 
um ape_lo, é uma necçssidade. E wn direito e um dever da 
cidadania. - . 

O congelamento vai continuar. A &eração mais nova 
só conheceu a mentalidade da inflação. E essa mentali­
dade tem que ser mudada. Se afrouxarmos, volta tudo de 
novo. Nada_ distruirâ um plano_ que é patrimônio do 
povo brasileiro. 

Por outro lado, estão enganados os que pensam preju-
dicar o projeto Cruzado_.__ _ __ 

Há um todo, um interesse geral, que nos une. E o povo 
sabe disso e está do nosso lado. Vamos levar nqssa mis­
sãO com grandeza _e determinação e faremos todas as re­
formas necessárias à restauração do país. __ 

Soü síinples e minha vaidade é a de sair de cabeça er­
guida da Presidência da República. Um poeta sabe que 
só a palavra _é eterna. · 

O Governo é hoje um grupo homogêneo. -temoscUnia 
brilhante equipe de jov-ens~- que- trabalham com gtande 
espírito de corpo: na área econômica, na área social, na 
ári::a política. Estamos unidos. E pedimos ao povo que 
esteja unido conosco, pOis "juntos venceremos. Brasileiras 
e brasileiros_. _ 

ESperei até hoje pãra falar à NaÇãO pofque nTÕ dispu­
nha dos dados oficiais do IBGE. Sábado os recebi pes­

_soalrliente quis fazer este anúnCio iiié<fftO, pãra um presi­
dente da República do nosso País. 

Co,t_nunico que não tivemos in-flação nci'inês de março. 
E mais ainda: tivemos uma desinflação, isto é, o Custo de 
vida dos trabalhadores caiu 1,48%. No item alimentação, 
a: queda f9i bem maior- 5%, 

Você, que tinha o sell,salário desvalor_i:?;ado em 15% ao 
mês, aumentou o seu poder de compra. Você, que a cada 
semana; antes do cruzado, comprava menos e pagava 
mais, sabe que sua moeda é forte. A cesta básica está 
m<lis cheia, por causa do fim da inflação e a-baixa dos 
preços dos gêneros alimentícios. 

Vivemos um instante novo na Pátria. 
Jan1ais volte~ ocor"<i..neste País a separação qÕ.e nos 

destruía: á casa dividida; E a casa dividida não prospera. 
Uns poucos exploravam muitos. A especulação, a-agio~ 
tagem, a ciranda financeira levaram este País à beira da 
convulsão total. A Nação estava ingovernável. Deus é 
testemunha dos problemas que enfrentei. E veio de~e a 

__ coragem para atravessar eSses abismos. 
Chegou a hora da re_construção. Há um ano tínhamos 

o caos; hoje lidamos com a esperança. 
O balanço do primeiro mês do cruzado afirma que não 

aconteceu nenhuma daquelas previsões pessimistas. 
Não existe nenhum desvio_ estrutural comprometendo 

o .. êxito do programa. 
Ele em _nada compromete o crescimento econômico, 

.. que continua em torno de 5%. 

A taxa de emprego vai subindo a índices superiores 
aos do ano passado. Em 86, o emprego cresceu 2,9%. As 
vendas no comércio varejista aumentaram. Em março, 
l 0%. No setor das exportações, este aumento foi de or­
dem de 34%; o- que significa um superávit de 665- milhões 
de dólares. (N. da R.: Em março o superávit comercial 
foi de I, 14 bilhão de dólares e no primeiro trimestre tota­
lizou 2,56 bilhões de doláres). 

A indústria cresceu 12,3%; o ·aço, 10% . .Uin dadO Pmi~ 
to significativo também foi o crescimento de 9% do-oon~ 
sumo de energia elétriCa,. em felação a fevereiro. E-stes 
números mostram que o Plano Cruzado não trouxe ne~ 

'-nhuma queda da economia. O abastecimento está nor­
m<lL As vendas, eril expansão. O Governo está fazendo 
seus estoques reguladores e pouco a pouco as discussões 
que se processam entre produtores e varejistas vão s-endo 
ajustadas. 
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Com a retirada dos cus~os financeiros, eles negociam o 
preço juSto -e a parcela de lucros que deve caber a cada 
um. 

Na área bancária, ao contrário do que foi divulgado, 
o~ da~os._gue obtivemos mostram que o setor está se 
aJt:!stando dentro de parâmetros normais. 

Volto a reafirmar: o Plano Cruzado deu certo. Não 
vamos recuar, Não vamos retroceder. Os preços vão 
continuar congelados e fiscalizados. 

FiscaUzados pelo cidadão brasileiro, que hoje sabe e 
exerce os seus direitos de cidadania, Brasileiras e Brasi­
leiros. 

Todos pagamos impostos. Quando se compra um qui­
lo de arroz, de carne, qualquer coisa, wna parcela -do 
preço que você paga é imposto. Esse imposto é para 
manter os serviços públicos. Não pode ser roubado, nem 
dilapidado, nem mal empregado. 

Em todos os níveis de governo: no municípal, no esta­
dual, no federal, todos devem saber que· dinheiro do 
povo deve ser bem aplicado. 

Dessa consciência nasce o fiscal do supermercado, o 
fiscal da previdência, o fiscal da escola, da merenda, dos 
programas sociais, enfim, fiscal de tudo ria sodedade. 

Estamos fazendo o máxirrio-na administração p6blica. 
Governo, já se sabe, não é uma festa. 

Se aumentarmos os preços em qualquer setor, quem 
vai pagá-los, ao final? O povo. Os preços estão congela­
dos. Se os custos aumentarem, os preços têm que aumen­
tar. E volta tudo de novo. 

Assim-;- cOffi seu apOio, não possO traÍl:ilgii=;· nem re­
cuar, nem ceder. Agora inici"arq.,qs o processo da mu: 
dança das mentalidades viciadas pela inflação. -

V.(nhamos caminhando, já sem control~ pQssível,para 
a estatização total dos meios produtivos, extinguindo a 
economia de trl.ercado na medida em que o processo ar­
ruinava a iniciativa privada, única força capaz de mantê~ 
la viva, 

B"rasileiras e brasileiros, 
O programa é esse. Estâ dando certo, vai continuir~­
Há alguns meses, no forte de São José do Macapã, de-

pois de visitaf_ç Oiapoque, ouvi cantar um grupo fol­
clôríCo do Marabaix.o, folguedo popular que veio da Á­
frica, ao_1ongo da Conquista. 

Uma velha senhora, descendente de escravos, saudou-
---nos-numa elegante irOnia; 

"Seu Zé Sariley, como vai, 
Como passou? 
Já sei que o senhor veio dizer 
que a nossa inflação baixou ... " 
Curvei a CilDeÇa. E:u nada podia responder. 

_Mas senti que até nos confins do Brasil, inesmo nos 
niiilJ.eilfus de alegria, a inflação era o problema. Ela con­
fi~va os salários. Não mexia só com o bolso, mas com 
o estilllago. Ela estava na raiz de tudo, corroendo a vida 
do povo :e_1jlS valores da nacionalidade. ---

A dona"Yenina mando a resposta do seu delicado grito 
de revolta e de apelo: 
~A inflação baixou. Não apenas baixou. A inflação 

acabou. 
Tenho andado pelo pais inteiro. Há no olhar de cada 

brasileiro um brilho diferente. O Brasil está mais livre, 
mais alegre, cOnfiante, mais consciente do seu destino. 

Sábado, em Campo Grande, lá no Mato Grosso do 
Sul, um memino, tímido, beijou-me e disse: 

"Sarney, obrigado._ 
Agora a Pátria é do povo." 
Bem diferente do Brasil que eu encontrei no Amapá. 
A mulher d.o Amapá e o garoto de Campo Grande, 

dois tempos, uma só esperança, 
Essa esperança aumenta a responsabilidade._ 

Brasileiras e brasileiros 

O Brasil está em condições de preparar a sua gr~mde 
arrancada, a definitiva. De implantar a mentalidade do 
trabalho, de um país sério, sem o espírito do jeitinho. 
Acabou essa noç}i.o de sermos um País que só desperta a 
curiosidade mundial pelo pitoresco do futebol e do car­
naval, pelo sofrimento dos índios, e pelos esquadrões da 
morte. 

Essa página está -Sendo virada, e para sempre: 
Temos o lugar número oito entre as economias mais 

desenvolvidas do mundo ocidental. Mas nos indicadores 
sociais teinos o lugar 57. Nessa área, na área social, _esta­
mos juntos de alguns dos mais pobres países da África 



944 Quinta-feira 24 

ou da Ásia. lsso não podC continuar. ~ outra doença 
terrível de nossa sociedade. 

Vamo::> persistir nos programas sociais, para acah.ar 
com a fome e ·a pobreza. O grande desafio, consertada a 
economia, é este: criar uma sociedade humana e justa. 
Em que a miséiià Oã"o ãm~Ce -as- iristltuições e o desen~ 
volvimento. Economia_saudávet, justiça sociaC Liberda­
de política. É a hora do investimento, do trabalho pro­
dutivo. Ninguém pode mais desconfiar do Brasil. Dentro 
de alguns anos o Brasil estará no seu lugar. Ele dá o 
grande avanço, o salto deflnitivp. _PrQpto para o seu 
grande destino. 

Muito_ obrigado. 
Boa noite. 

O SR. PRESID~NTE (MartinS Filho) - Item 2: 

Discus.são, em segundo turno, do Projet9. de Lei 
do SenadQ n9 85, de 1983, de autoria_ do Senador 
Nelso_n Car_neiro, que acrescenta disPositivo à Le­
gislação _Orgânica da Previdência Social, ampliando 
a definição de dependente para efeito de as.sistência 
médica, tendo 

PARECERES, sob n9s 9, 10 e li, de 1984, das 
ComissOes. """ _ . __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonãfi­
dade ê ju-iidicidade; 

-de Legislação Social, favorável, e 
-de Finanças, favorável, c_om voto v_encido do 

Senador Passos Põrto. 

Em discussã_o o projetO~ (Pausa.) 
Não havendo quem q·ueira discuti-lO~ deClaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão,-o projeto é dado colno definiti­

vamente aprovado, nos temros do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projetei vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 85, de 1983 

"Acrescenta dispositivo à legislação orgânica da 
Previdência Social, ampliando a definição de depen­
dente para efeito de assistência médica." 

O CongressO Nacio-rlãl decreta:_ . _ , 
Art. 19 É acrescentado ao art. t 1 da Lei n9 3.807, de 

26 de _agosto de 1960, o seguinte § 69: -- -- -

"§ 69 São cot'!_siderados dependentes do segura­
do, até a idade de vinte e quatro àri.os, exclusiva­
mente para fins de assistência mêdica, seus_filhos es­
tuda.n_tes não vinCulados a Qualquer sistema previ-
denciário." -

Art. 2~ ~cargos decorrentes da_~xecuçãa desta 
lei correrão à conta dos recursos notmais destinados ao 
custeio da assistência _médica da Pt:evidênci3. SOC!ar es­
pecialmente dos rc~~ltuntes da apÜc~ÇãO do d.TS}J~õ:S~o no 
art. 29_ do D~~to-lei.n'i' 1.910, de 29 de dezembs_o de 
19~1. ,~. ~ -~-

Art. 3Q Esta Lei entrará em vigor n~-_gaca de su_? 
publicação. 

Art. 4\' Revogam-se as disposiçÕes~ erú cóiftrâr1o. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria constante -da_ o-rdem ao---nw. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte disc_urso.)- Sr. Presidente, Srs, Sena­
dores: 

Entrou na moda. fazendo contra~t\! çgm as melhores 
realizações da Nova República, fazer sugestões no senti­
do da extinção de _alguns órgãos -da adminis(C:aÇàO_Iede­
ml, aleg_ando~se sua desnecessidade, mas, ao mesmo tem-­
po, sugerindo-se a criaçãO d"e sucedâneos administrativos 
de dkiência duvidosa. 

Quando assumiu o Ministério da Indústria e do Co­
mérCio-: õ--:-Sc __ Ro_b_erto Gusmão, impressionado com as 
despesas de três autarquias daquela Secretãi'la de Esta­
do, em suas agências -rio exterior, sustentou a nece&Sidade 
de extinguir-se o Instituto Brasileiro do Café, o_lns.üi_uto 
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do Açúcar e do Álcool e a Empresa Brasileira de Turis­
mo, para economia de preciosas díviSas. --
- Entretanto, tudo se resumiu na redução das repar­

tições dessas autarquias no exterior, ficando cada órgão 
~m sei,! _lugar. -
_ MaS no Ministério da Indústria e do Co__mércio existe a 

Comissão Nacional da -Indústria da- Construção"- Civ_il, 
que teve igualmente sugerida sua extinção ou, no míni­
mo, sua absorção por outro órgão daquela Secretaria de 
Estado. -

Essa idéia de substituiÇão só pode partir de querrí não 
conhece a utilidade _e o funcionamento da CNJCC, in­
substituível canal entre o empresário e o Governo, cria­
do por inspiração do Clube de Engenharia e outros ór­
gãos assemelhlldos, inclusive os sindicatos da construção 
civil e das diversas classes interessadas. 

Inicialmente, defendeu-se a absorção desse órgão pelo 
_ Conselho Nacional de Política" Industrial, como preten­

dia o. ex-Ministro, optandO-se por outras sugestões, no 
sentido da sua absorção pelo Grupo Setorial do Conse­
lho de Desenvolvimento Industrial. 

Nenhuma dessas sugestões parece vãlida nem conve­
niente ao interesse nacional A melhor solução se confi­
gura na reativação do órgão, paralisado hã mais de um 
ano, além de ocupada sua direção por pessoa estranha 
aos quadros do CNICC. - · 

Tenlos certeZa de que o Ministro da Indústria e doCo­
mérclO tomará providências para dinamizar a ação dessa 
Comissão Nacional, que antes foi tão proveitosa para a 
construção civil. 
--Er_a o qUe tínhamôs a -âizer~ -Sr. P_rÇ§_idente. (~uito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martiris Filho)- Concedo a 
palavra-ao nobre Sl?lador ~acb: Soa~e~---

O_SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discUrso.)~ Sr. Presidente;Srs. SenadOres,_in­
competéncia, incúria administrativa, irresponsabilidade, 
omissão, quem sabe, conivência, êtDnínimo que se pode 
afirmar sobre a atitude_ do Governador Ângelo Ang_elin, 

__:-(je Rondônia, diante de numerQsos fatos. Jjm_dele~t po­
-rém, é muito maiS graVe, porque fere frontalmen"te- o 

mais importante ato do ~residente da R,epública na área 
econômica, talvez em todos os tempos, que foi a adoção 
das medidas econômicas visando ~ elimi_nar a _inflação, e 
que recebeu de t_odo o Povo brasileiro total e ir_restl-ita 
ad~são. -

As. medidas do PresLd_ente José Sarn~y, sensibilizado 
com o sofrimento do Povo brasileiro, com a angústia de 
pais de família que viam sobrar cada vez-mais mês no Seu 
magro salário, a família passando necessidades, vieram 
na hora exata. O ~rw~do pacote econômico vai dar cer­
to, sobretudo pon]tte'ITtendeu aos anseio.s do Povo, veio 
ao encontro d<dv:necessidades do Povo, foi feito parare­

-solver o proOlema do Povo brasileiro no cjue diz respeito 
ao preço de iodos os __ produto~. 

Mas para que isto seja positivo, que _dê;_ resultados; ti 
necessário o engajamento c'ompleto de toda a sociedad_e. 
·o Povo eStá atento, o PoVo está solid~rio, o Povo está 
participãrido. Mas--F fundamental que os governos esta­
duais, todas as autoridades, engajem-se, igualmente, nes­
se Ve-H:Iadeiro môtifãci nacional em defesa _da economia­
popul:ü. De todos os Estados temos notícia, pela televi­

-são; pelos rádios, pelos jornais, de que -os· governos esta­
d-u:.iiS, como autênticos representantes do Presidente da 
República e do Povo de seus EstadoS, lideram, or_ientam, 
acompanham, apoíam, defendem, estimulam a popu­
lação a ·prosseguir nessa ·cruzada pelo cruzado, que é a 
cruzada pelos melhores dias. 

Eu disse em_ todos os Estados, mas_cometi um equívo­
co. Em Rondônia isto não o_corre! Em Rondônia, o-Go­
vernador Ãngelo Angelin est~ absolutamente om_isso, in­

-CompCtente, desintereSsado -nesse- trabalho de fisCali-
- zaçàÕ dos comerciantes que espoliam o Povo, cobrando 

preços altos. -
. E nãõ deveria se·r assim. não pOderia ser assim. 

Entretanto, em ROndônía é ·assim. ó_GoVefiuidOr nada 
f.il-"[iai-a que hajll uma eficaz fisc·arízação. E sabero por 

-_que? Também nâO sabemos-. Apénas reg1sl:rainos fatos 
_concretos. dentro desse mlstérío qile é a omissão dele 

neste caso, em h o ri tiio gra .. ;e para a ecáriOinia n.:icíOnal. 
Aqt.Ú eslá, Senhor _Presidente_, Senhores Senadores, re_-_ 

_querimento do Vereádor José AfonsQ-_f\_orênci_o_à Mesa 
da Câmar!l Municipal de Porto Velh_O,Sol~cifãrido envio 

Abril de 1986 

de ofício aO-Presidente da República, ao Superintenden­
te da SUNAB, ao Diretor-Geral do Departamento de 
Polícia Fedé_ral e a todos os Presidentes das Câmaras 
Municipaí.S daS capitais brasileiras, denunciando o grave 
fato cometido pelo Governador Ãngel_o Angelin, des­
qualificando a SUNAB e_a Polícía Federal da ação de 
fisCalização dos preços em Rondônia e transferin-do essa 
tarefa para o Ministério Público. 

Um absurdo o que fez o Governador Ângelo Angelin, 
que se tornou o único Goverandor_ de Estado que fez isto 
em todo o Brasil, retirando da SUNAB e da Polícia Fe­
deral de Rondônia a responsabilidade das ações de fisca­
lização dos preços do Cruzado, tranferiildo-a para o Mi­
nistério Público. Será, esta, uma tarefa do Ministério 
Público de Rondônia? Estarã o .Min(stêrio Público de 
Rondônia adestrado, preparado, para esta tarefa? Terá o 
Ministério Púb!icg de Rondônia pessoal e condições de 
exercer essa fiscalização? Não está, lamentavelmente. 
Tanto isso é verdade, que o próprio Governador encami­
nhou mensagem à Assembléia Legisl'ativa de Rondônia, 
acompanhado de Projeto de Lei criando novos cargos de 
promoto'i público e de assessore)> no Ministério Público, 
:exa!amente para atender aos encargos da fiscalização: 

Com esta situação, da m_aior gravidade, os comercian­
tes desonestos - r~firo-me aos desonestos- aproveitam­
se do caos- e da omissão do Govêrno Ângelo Angelin 
-pataelevar os preços de suas mercadorias, cobrando 
·exorbitantementc, espoliando o povo, reduzindo ain_da 
ma:s o_seu minguado salãrio. 

A culpa por esta situaÇão de grave irrespOnsabilidade 
é_. inteiramen~e, do Governador Angelo Angelin. Ele não 
tmha que retirar da SUNAB o comando das ações· ele 
não podia desqualificar a SUN_AB, coadjuvada pelo'oe­
partamento de Policia Federal, da atribuição de coman­
_dur as aç_ões _de_ fiscalização dos preços, para enquadra­
mento dos. maus comerciantes na lei. 

~- .Por que o fez? Não sabemos. Deve haver razões muito 
fortes nisto. Alguém deYe estar mancomunado com ele 
ganhando muito, através da exploração do Povo d~ 

-Rondônia. 

Enquanto isto, o povo fica perdido, pois a SUNAB e a 
Policia Federa!, conforme nos informa-o Vereador José 
Afonso Florêncio, nada fazem. Contra a vontade deles 
mas cruzaram os braços, porque foram impedidos pel~ 
Governador de agir conforme lhes seria natural. 
·--O Governo do EstUdo aSsumiu a fiscalização. Mas não 
fiScaliza. A situação se agrava. A imprensa local denun­
cia. Os parlumentares fazem protestos. eaoe·, -agora, ao 
Presidente da Repúblic<.. determinar uma pronta ação. 
Cabe ao Ministro da Fazenda, Dilson Funaro, uma pro­
vidência urgente. 

Estão certos a SUNAB e a Políci::i. Fe-deral ao admiti­
re-m pela imprénSa local que não acCitam ~ coordenação 
du ação fiscalizadora por parte do MinistériO Público. 
Até por uma questão de bom senso, essa fiscalízação 
·deve ficar sob a responsabilidade do órgãá-competente, 
E O órgão competente é a SUNAB, coadjuvada, em cer­
tos casos, pela Polícia Federal. 

Se ·não h0uvesse em Rondônia esses dois órgãos, até se 
ju~tificaria a atitude do Governador atribuindo essa 
c-oordenação il_olitrO-óriãO. Mas este não é o caso. Em 

. ~on~ô.f:t_i_a func-ionam tanto a SUNAB Como a Polícia 
Federal, que têm bonl desempenho t! estão perfeitamente 
aptas a cumprir com mais esta importante missão. 

O Presidente José Sarney, no seu programa "Ao Pé do 
Rúdio'', irradiado na últimd sexta-feira, dj3 18, falou 
longo tempo especialmente sobre este tema: a importãn­
c;iu du continuidude da ação fiscalizadora para êxitO do 
Programa Cruzado. E disse, da ri.\ mente, que os _Gover­
nos estaduuis têm, mais do que um dever, têm a obri­
gação de fiscalizar e de agir em defesa do~ interesses do 
povo. tfa medida em que é representante do povo.- Vai 
ver que o Governador Angelo Angelin, que foi nomea­
do, não foi eleito, e que na verdade não representa os in­
te·rl.!sscs. do povo, está pouco se ligando nisto. E não co­
manda, nem apoia, nem atua na fiscalização dos preços. 
fslo é de se estranhar, porque o Prcsidente_IOsé Sarney, 
q ucn nomeou, ê o respons:1vel pelo êxito desta nova cru­
z:tda nacional, que conta com a participação espontânea 
da populur.;ào brasil"efr<l,-Cjue-cDnta COin O apOiO quase 
q~e u_nâõime _do Corigrcsso Nacional (que aprovou a me­
dida. hu\ endo apenas um Seriãdor e 13 Deputados con-

--_ tra) _e que- estú dando cer~o. _como temoS visto. Por que o 
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Governador Angelo Angeiln, justamente el~ nomeã-dO 
pelo Presidente Sarney, age exatamente ao contrário do 
que o Presidente está agindo? Age de modo totalmente 
diferente da maneira como agem todos os outros Gover-
nadores? Isto é muitO--esti'an-ho.::-- --

Um o_utro aspecto para o qual chamo a atenção de V. 
Ex•s e que está contido no oficio remetidO pelO VereaC:for 
José Afonso Florêncio ao Presidente José Sarney é que 
na tabela recentemente editada pela SUNAB e divulgada 
pela imprensa em todo o Pats, não se sabe por qu~l ra­
zão-, não consta como tabelado o_ Leite Ninho integraL 
Este fato está gerando uma verdadeira espoliação do 
povo em Rondônia, poiS- Os comerciantes íilescrupulo­
sos, que ainda não se sensibilizaram com a medida ado­
tada pelo Presídente Safney em tão boa hora, continuam 
a vender o Leite Ninho integral ao preço que bem enten­
dem e a quem bem querem, apesar de serem sabedores de 
que o leite é um produto de primeiríssima necesSidade 
para o trabalhador, que nonnalmente não dispõe de di­
nheiro suficiente para comprar diariamente um litro de 
leite de gado natural, para aUmento dele e de seus filhos_. __ 

O terceiro ponto abordaclo pelo Vereador do PFL no 
seu documento ao Presidente é a sugestão para que a 
Presidência da Repúblicarecomende aos Goverf!OS esta­
duais que façam PUblicar na inlprcnsa· de seus Estados, 
periodicamente, de 15 em 15 dias, por exemplo, o resul­
tado da fiscifização que vem sendo exercida pela SU­
NAB. Nessa publicação, sugere o Vereador Josê Afonso 
Florêncio, seriam mencionados os nomes dos frãudado­
res do Plano Cruzado, ó erldereço e o nome dos estabel_e­
cimentos que continuam roUbando o povo, bem como as 
providências oficiais adotadas Para coibir os abusos pra­
ticados por eles. Isto incentivará a população a conti­
nuar como fiscaiS âOPresidente Sarney c o Plano teria 
continuidade e sucesso. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aS conside­
rações que desejava fazer hoje. Paia finalizar, confe'sso a 
V. Ex's que estou estarrecido, boquiaberto, perplexo, 
aturdido c-om a falta de responsabilidade do Governador 
Angelo Angelin em assunto tão grave como o que relatei 
no início deste pronunciamento. Realmente, o povo-não 
pode esquecer-se de que o Governado!- Angelo Angelin 
não está tendo a mínima consideraçãO com o bolso dos 
chefes de família. Pior do q-ue isto, age criminosamente, 
retirando das autori-dades competentes, das autoridades 
que sabem agir, porqueo_~Stão preparadas para agir, a 
atribuição de comandar a ação fiScalizadora contra os 
maus comerciantes. Assim- corria ·o pOvo está firme na 
fiscalização aos rfiãUScomercia&t.es,-deve regiStrar na sUa 
memória, de maneira indelével, o descaso, o desinteresse, 
a irresponsabilidade, a incúria, a conivência do Gover- · 
nadar Angelo Ange[in com os maus comerciantes em 
fato de tão gra-nde relevância: o êxito ou não do Plano 
Cruzado, o plano de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR .. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: -

Excelentissimo Senhor PrCsidente da Câmara Munici­
pal de Porto Velho 
REQUERIMENTO N• 029(CMPV86 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, na forma regi­
mental, seja encáminhado oficio ao Exm~> Sr. Presidente 
da República, Dr. José Sarney, com cópias pata o Exm~> 
Sr. Ministro da Fazenda, Dr. Dilson Funaro, para o Ex­
celentíssimo Senhor Superintendente da SUNAB, Dr. 
Eriksen Madsem e para os Presidentes de Câmaras de to­
das as capitais brasileiras, no sentido de que tomem co­
nhecimento do Que ora ocorre no Estado de Rondônia, 
com referência aõ Pacote Econômico, da forma como a 
seguir narramos:~-

!. Que, em virtude do Sr. Governador ter deleiadÓ. 
poderes para a coordenação da campanha de fiscali­
zação de preços, da forma prevista no Decreto-lei n~> 
2.283, de 27-2-86, para o Ministério Público, os represen- -
tantes da Policia Federal e SUNAB, deste Estado,_tem 
dado declarações em órgãos da Imprensa local de que 
não aceitam- a cOordenação por parte daquele órgão, 
considerando que até por uma siples questão de bom 
senso, a coordenação desses trabalhos deveria ficar pot 
conta do órgão competente, a SUNAB, ficando os de­
mais órgãos, como auxiliares daquele, e que _em vista 
dessa polêmica to.da, o povo vem se sentindo deveras 
prejudicado, porque não sabe a quem J.eclarnar em caso 

da constataç~!O -de qualquer irregularidade, enquanto os 
órgãos encarregados dessa fiscalização e o Governo do 
Estado, se digladiam entre si, como comprovamos atra­
vés de recorte de jornais locais, fo"calizando o assunto; 

2. Que, ila tabela, recentemente editada pela su~ 
NAB~ através dos órgãos dç Imprensa, não sabemos por 
quãl o motivo, não consta o tabelamento do leite ninho 
integral, bem como o seu preço, gerando __ com isso uma 
verdadeira exploração- na v~nda do produto, por parte 
daqueles comerciantes que ainda rião ·se sensiJ:llizaram 
com a medida adotada por V. Ex•, em tão boa hora, que 
continuam a vender este produto ao preço que bem en­
tendem e a quem bem querem, sabedores de que esse 
produto caracterizã~se como de primeirá neCesSidade ao 
trabalhador que nonnalmente não dispõe de numerário 
sul"icíente para a compra diária de um litro de leite de 
gado para o sustento de seus filhos; _ 

3. Que, o Governo Federal s[.!gira aos governos esta~ 
duais que, semanalm-ente ou quinzenalmente, autorizem 
a publicação, através dos órgãso de Imprensa, ·ae rela­
tórios contendo dados sobre o resultado dessa fiscali­
zaçilo, como_:_ nome ou razão social dos estabelecimentos 
infratores, béin CQffiO O nome do seu proprietário ou só­
cio; endereço do estabeleCimento; providência adotada 

·em face _às iiregularidades constatadas e devidamente 
apuradas, com o intuito de mostrar ao povo, quem são 
os verdadeiros vilões da nossa economia e conseqiiente­
-mente;os-inlmigos do povo e do Governo, c para que sir­
va de exemp.lo a outros comerciantes que porventura te-

- onham o pt.:nsamento voltado para fraudar a corisciência 
alheia e infringir o ito recentemente editado. 

_ Sala das Sessões, 20 de março de 1986.--.. José Afonso 
-FIOrCPcio, - Vereador-PFL. 

RATTS CRITICA GOVERNO ESTADUAL 
PELA CRIAÇÃO MÚLTIPLA 

DE ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

O Chefe do Setor de Fiscalização da SUNAB-RO, Jo­
sé Bezerra Ratts, dirigiu, ontem, severas críticas ao Go­
verno do Estado pela criação de múltiplos órgãos de de­
-fesa ao consumidor. _ _ 
--- Ratts _afirmou que a instalação -de O ovOs órgão;;_ de de-
fesa ao-consumidor, não subtrai o índice elevado de ser­
viços da SUNAB, já que o úrlicO órgãO que pode-efetuar 
a autUação dos comerciantes é_ a própria_SUl'~AB. 

Parã. i::le 6 ideal seria a, utilização das verbas que estão 
sendo investidas nã.-criação dos novos órgão_~, no reequi­
pamentO material da SUNA B~- o que põssibilitaria maior 
atuação daquele órgà9 nonpatizador de preços. 

Contrariado pelas acusações que a SUNAB recebeu 
do Ministério _fúblico que classificou o órgão de inope­
rante; o Chefe do setor fiscal salientou que o Goverria­

- dor Angelin poderia repassar recursos para a SUNAB, 
que está totalmente desaparelhada. 

Curso 

De JiscitiS das prefeituras do interior do Estado estão 
participando, na SUNAB, de u-m treinamento para atuar 
em suas respectiVas cidades na operação fis.c"al do Plano 
de Inflação zero-do Governo Federal. 

Para ministrar o curso, está em Porto Velho o inspetor 
--<.la SUNAB do Rio de Janeiro, Nildo Moura, que veio 
especialmente para esta tarefa. 

Os fiscais que estão participando do treinaniCmiC) são 
oriundos de Ji~Paraná, Ouro Preto O'Oeste, VTihena, 
Guajará-Mirim, Cacoal e Rolim de Mou.ra. 

Matéria publicada -no jornal ALTO MADEIRA, 
edição de 8~3-&6, pág; 4: 

FEDERAL NÃO CONCORDA COM CHEFIA DO 
- - MP 

Reunido com representantes da SUNAB, Delegacia 
do Trabalho eJVlinistéiio -Público, o superintendente rcw 
gfÓnal da Polícia Federal, Juliano Maciel, disse ontem 
que não existe área limitada de atuação para cada órgão 
envolvido na campanha de fiscalização dos preços. "Isso 
não existe, e a Polícia FederaJ irá aonde for constatada 
uma irregularidade. 

Juliano Maciel, de posse de alguns exemplares do 
Diário Oficial da União, explicou que a coQfdenação da 
fiScalização "é aparente", referindo-se .ao trabalho que 
vem sendo executado em Rondônia pelo Ministério 
Público, de acordo com determinação do Governador 
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Ãngelo Angelin que, respaldado num convênio firmado 
entre o Estado e a União, passou o controle do serviço 
ao· Judiciário. --- -

Segundo Juliano Maciel, em Brasília, onde este recen­
temente, recebeu várias determinações e informações, 
entre elas a de que a SUNAB fiscalizará os pieços, re-ce­
bendo todo o apoio necessário da Polícia Federal, en­
quanto o Ministério Público atuará no sentido de agili­
zar os procedimentos proc:s-suais e penais. 

Sem disputa 

- Não estamos disputaildo a coordenação do traba­
lho de fiscaliza~1ío, pois entendemos que esta é uma obri­
gação de todO cidadão brasileiro. Queremos, sim, Que 
cada organismo envolvido na campanha desencadeada 
pelo Presidente José Sarney cumpra corretamente sua 
obrigação - dísse Juliano Maciel. 

Apesar de reconhecer no Ministério Públjco "um ór­
gào vit<il piliii.- que o pacote econômico do Governo não 
esmoreça", Maciel afirmou que, "se o MP não for o que 
queremos, nossa ação não valerá nada" e, sem maiores 
explicações, disse: "Ou ficamos com o Presidente Sarney 
ou com o Governador Ãngelo Angelin''. 

Diante desta afirmação do superintendente regional 
da Polícia Federal, o representante do Ministério Públi­
co, José Carlos Uitache lembrou que ninguém esta ali 
para disputar coordenação de nenhum tritbalho, e sim 
inteirar-se das recomendações do Presidente Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
ofadores inscritOs: Nada mais havendo a tratar, vou en­
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Disc_ussão, em i-urna único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 104, de 1979 (nl' 3.923/77, na Casa de origem), 
que especifica côndições para inscrição e registro de em­
bãrcações, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~> I75, __ de 1981, da 
Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

2 

- ÕisCussio-, t!m- tUrno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~? 109, de 1979 (n~> 4.052f77, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a proibição do fabrico e da venda de 
medicamentos e insumos farmacêuticos, cuja venda te~ 
nha sido interditada no pa(s de origem da fórmula, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 129 e 130, de 
1981, das Comissões: 

-de Saúde; e 
-:- de Economia. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 93, de 1980 (n'i' l.515f79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre incentivos à produção de álcool e deter­
mina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nl1s 721 a 724, âe 1985, das Comis-
sões: 

-de Mi_nas ê Energia, favorável: 
--de Agricultura, favorável; 
~de Economia, favorável, nos termos do substitutivo 

que oferece; e 
- de_Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidadc do substitutivo da Comissão de Economia. 

4 

O"iscussào, 6in turno úniCo, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara o~> 95, de 1980 (n'i' 3.3tYõj77, na Casa de origem), 
que institui o Dia Nacional da Poesia, tendo 

PAR_ECERES, sob n~>s 181 a 182, de 1984, éla.sComis~ 
sões: 
~de Educação e Cultura, f a v orá v e!, nos te"rm os do 

substitutivo que oferece; e 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalfdade e 

juridicidade do substitutivo da Comissão de Educação e 
Cultura.. 
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5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 196, de 1984 (nl' 2.736/83, na Casa de origem), 
que dispõe-sobre a alienação de imóveis perfei:tc-e-ntes aos 
munl.dpiri~i e dá outras providências, tendo __ 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 1.2!5 e 1.216, 
de_ 1985, das Comiss_õe:;s:: _ 

- de Constituição e Justiça, e 
- de Munieipios. 

6 

Discussão, em turriO únicO, do Projeto de"l.ei da tâ­
ma;a_ ~I' ~7l_,_de 1985 (nl' 4.971/85, na C~sa de origem}, 
de ~mcEat1va áo Senhor ~residente da República,_ que au­
tonza a douçào, âO --clube dos Previdenciários de 
Brusília, de terreno do--IitStituto de Administração Fi­
nanceira da Previdênc-ia e Assistência Social....:... lAPAs; 
tendo 

PARECERES-FÃV6RÃVEiS, sob n•s 264 e Í65, de 
1986, das Comissões: - ' 

-de Legislação SociaÇe 
- de Finanças. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena~ 
do n\' 246, de 1985~DF, alterando a_ Lei n\' 7.289, de 18 de 
dezembro de 1984, que "dispõe sobre o Estatuto dos 
Poticiais~Militares da Polícia Militar do Distrito Fede-. 
ral, e dá outras provióénc-ías", tendo 

PARECERES, sob n9s 114 e 115, de 1986, das ComísM 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

-do Distrito Federal, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Co_ns_t_[ty_Nli---º e Justiça. 

8 

Discussão, em tUrno único, (apreciação preliminar da 
constituciciilalidade, nos termos do art. 296 do Regii:ii.Cl}­
to InternQ), do Projeto de Lei do SenadpQ9 ~-U,"de 1982 
-Complementar, de autoria do Senador o resteS Quér­
cia, que Ültroduz alteração do dispositivo da- Lei Com­
plementar n9 li, de 25 de ma"to de 1971, que trata da apo­
sentadoria do trabalhador rural, tendo 

PARECER, sob n9 32, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela iõconstitucionalida­

de. 

9 

Discussão, em primeiro turno", do Projeto de Lei do 
Senado n9 10 de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, qu; modifica a redação do art. 69, êilPut, da 
Lei n9 5. tQ7, de 13 de setembro de 1966, elevando de 10 
para 50 Q -percentual nele previsto e referente à c_omple-. 
mentação do FGTS, a cargo da empresa, pela rescisão de 
contrato de trabalho sem justa causa, tendo_ ··· 

PARECERES, sob n~s 736 e 737, de _1_983_1_ -da~_Corn.1s:­
:sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade, 
juridicidade, e, no mérito, favorável; e -

-de Legislação Social, favorável. 

10 
Discussão, em primeiro tti"rno, do Projeto de Lei do 

Senado n' _26, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dá nova redação a dispositivo da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, tendo -

PARECER; sob n\' 117, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos termos do substitutivo que apresenta. 

11 

Discussão; em primeiro· turno {apreciação preliminar 
dejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do P_r_ojeto de Lei do Senado n9_~_!_7!.j.e_ .1980, ~e 
autoria do Senador HUmberto L_~ce_na! ~:_!11-odt_fica_ d~~­
positivo da vigente Consolidação das Let~§~ "(r~_!)al~o, 
tendo 

PARECER, sob n'? 122, de 1981, da Ccim"issão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

12 

Discussão, em primeiro turno (apreciãção preliminar 
dà ConSGtudoOalidade, nos termos do art. 296, do Regi­
mento Interno), do PrQjeto d_e Lei do Senado n9 368, de 
1981, de autoria do Senador Itamar Franco, que fixa 
como prioritárias para finS de desapropriação as ãreas 
i-úrais que apresentam tensão social, tendo 

PÁRECER,"sob n~' 59, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a seSsão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

DISCURSÕ PRQNUN.CIADQ PeLO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÀO DE 9-4-86 EQUE, EN­
TREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

Õ SR. CID SAMPÃIO (PMD'ír- PE. Pronuncia o 
::_~egulnte discui-sO.) -Sr. Presid~nte e Srs. Senadores: 

.Ocupo, hoje, esta tribuna para informar das delibe­
rações tomadas no encontro promovido pela Comissão 
de Relações Ext.erior_es do Senado, realizado entre os 
Presidentes das diferentes Comiss.ões de __ Relações Exte-. 
riores dos parlamentos dos países latino-americanos, 
membros da ALADI, nos dias 3 e 4 do mês em curso. 

Sr. Presidente, faz, precisamente, 25 anos, em feverei­
ro de 1960, foi criada a ALALC. O s_eu objetivo era inté­
grar a América. Compreendiam as repúblicas america­
nas, que só juntas teriam expressão _econômica c.apã.z de 
asSegurar a esses palses -condições de competiÇão e de­
senvolvimento <ftntro dq conjunto unh:ersaL Mais tarde, 
em 1980, portanto há cinco anos, foi trãn-sfofrilada a 
ALALC em ALADl, Associação Latino-Americana de 
Desenvolvimento e Integração. Todavia, Si. Presidente e 
Srs, Senadores, não se deu a integração e só lentamente 
processou~se o de_senvolvimento. --~~-

Hoje, o comércio latino-americano e as trocas et:ltre os 
paise.~ membros da ALA OI é menor do que era quando 
ela fqi fundada._ .É menor do que há cinco e oito anos 
_a_tráS. Entã_o, cabe-nos_ perguntar: Qu_e_ determinação e 
que objetivo buscava a formação dessas organizaç-ões, 
se, na realidade, os resultados são tão precãrios? Há de 
h!J.ver alguma razão, há de haver um motivo que expli­
que, porque com a intenção de integrar-se com docu­
mentos_ assinados por todos os países, pelas manifes­
tações unânimes d_os seus executivos, a integração não se 
processou coniõ ainda hOje não se processa. 

Como Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado. fui procurar as razões por -que, realmente, 
eram dificultadas essas intenções de integração. E 

-parece-me, Sr. Presidente, que essas razões residem no 
fato dos sistemas financeiros e cambiais das diferentes 
nações latino-americanas serem inteiramente indepe:n­
dentes uns dos outros. Os países da América Latina, os 
pafses membros (fa ALA DI têm as suas moedas atrela­
das ao dólar. E uma contingência, ocorrida nesses últi­
mos tempos, o endividamento que hoje pesa sobre todos 
os pafses da América Latina, levou-os, e leva-os constao~ 
temente a variarem _o va!or das suas moedas, 
desvalorizando-as_ para assegurar o ritffio das-expor­
tações indispensáveis ao pagamento dos se_us débitos. 
Pagamento inadequado, pagamento que não correspon­
de, na realidade, à justiça e aos princípios Que devem 

·presidir as relações financeiras t:._ntre os diferentes povos. 
Esses débitos, que devem ser pagos aos países desen­

volvidos, aos países do Primeiro Mundo, na realidade, 
são pagos com os saldos das balanças comerciais dos 
países credores, Todavia, esses saldos das balanças co­
merciais resultam e dependem do preço do que compra­
mos e do que vendemos. No entanto, os preços do que 
compramos e vendemos são hoje manipulados pelos paí­
ses e pelas organizações cartelizadas e oligopolizadas, 
transnacionais, vinculadas a esses mesmos países, ou, em 
outras palavras, por eles mesmos, nossos credores. En­
tão, como poderemos pagar nossos débitos, se o que ven­
demos ê desvalorizado permanentemente, diminuindo o 
saldo? E se o que compramos-também tem os seus preços 
variáveis com a vontade dos nossos credores? Desse mo­
do. defrontamo-nos com uma situação ~i generis. Os 
saldos das balanças comerciais dos países do mundo 
pobre mal dão para os juros dos seus dé~itos. E se conti-
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nuam eles a absorver os saldos das_S\JaS balanças comer­
-ciais, na sua totalidade ou quase na s_u_a totalidade, para 
pagar os seus débitos, esses débitos tornar-se-ão eterno~. 
E como eles são acrescidos pelos débitos dos serviços 
que, permanentemente, se somam a cada ano ao vu,lto 
das suas dívidas, elas não serão pagas nunca. Estaremos 
condenados então, permanentemente, a deslocar os sal~ 
.dos das nossas balanças comerciais para quitar débitos 
indevidos, alimentados e mantidos permanentemente pe­
los ,nossos credores. 

No curso dos últimos tempos, as trocas entre os países 
du América Latina decrescem cada vez mais. Todavia, 
territorialmente, os países. membros da ALADI consti~ 
tuem um grande continente, representam uma popu­
·lução que se aproxima de 240 milhões de almas. 

Temos reservas de todos os minerais estratégicos: o 
qu<lrtzo hlalino que ê matéria-prima para os ships que 
são a alma das máquinas que hoj_e fazem computação, 
existe no solo da América, representando 97% das reser­
vas mundiais. As reservas de ferro dos países membros 
_d<!:Ã_L!\J)i, dos paíSes da América, também constituem 
uina das mais expressivas do mundo e dispõem dos mi­
nérios t"ãq1bém os mais ricos da _terra. 

Temos quase todos os miner_ais estratégicos: alumínio, 
cobre, tungst~nio, m~nga_nês, estanho, prata, ouro, beri­
lo, magnesita, tantalita, finalmente, todos aqueles que 

-hoje condicionam o uso na moderna tecnologia. O nió­
bio cuja reserva, só no Brasil, representa 93% das reser­
vas mundiais, hoje é um dos metais excJusivos na uso dos 

r semi-condutores que revoluciona.m o mundo de trans­
missão elétrica e na confecção de novas máquinas elétri-
cas, bem como de ligas metálicas resistentes a temperatu~ 
ras próximas do zero absoluto. 

Pergunta-se, então, esses países que representam tão 
grande ârea territori_al, talvez a área mais ensolarada do 
mun.do, portanto, de melhor aproveitamento de energia 
solar, que dispõem de excedentes de grãos e de carne, 
qu_e dispõem de reservas de minerais desde os estratégi­

_CQ_s até ~queles ql!-e hoje são empregados em maior ex­
tensão, no comércio mundial como o ferro e o alumínio, 
por que, então, os países da América Latina vivem na de-. 
pendência? Porque são considerados algum; países quan­
do muito em ViªS de desenvolvimento, e outros países 
não desenvolvidos._, 

-Sr. Presidente, se as_ trocas entre esses países, que têm 
suas economias complementares, pudessem ser desenvol­
vidas, talvez o grande comércio que se rea!iz{ISse dentro 
do nos:so próprio Continente permitisse crescer de vulto 
o consumo de cada cidadão da Amé~ica Latina, em ter­
mos de propiciar o seu desenvolvimento. 

E mais do que isso, Sr. Presidente, o mundo de hoje 
evoluiu nào s6 na parte tecnológica como também na 
parte política. Há cerca de cinqtienta anos passados os 
países, nos seus limites geográficos, eram considerados 
unidades política e ec_onomicamente soberanas. Nesses 
tempos idos o poder decisório e a soberania eram assegu­
rados pelas forças armadas e pelo apoio mútuo que os 
países prestavam um ao outro e os acordos com._que mu­
tuamente se protegiam. Hoje em dia esse aspecto mudou. 
O poder econômico baseado em empresas multi e trans­
nacionais interfere na vida das Nações. Essas empresas 
comerciam atendendo aos seus próprios interesses, e 
aqueles dos paíse.<> de que são satélites e dos_ quais rece­
bem estímulos e apoio econômico. E são essas empresas 
apoiadas, subsidiadas e em acordos com os países ricos 
que promovem a pesquisa e implementam novas tecno­
logias. 

Impõe-se, ainda, a constatação no mundo de hoje do 
fato de que só os países que conseguem se desenvolver 
tecnologicamente, só os países que conseguem manter 
uma pesquisa que permita a renovação constante de suas 
tecnologias, é que alcançam independência econômica e, 
conseqUentemente, a independência poHtica. Entã"o, um 
novo instrumento de preservação da soberania passou a 
existir no rnurido. E nãO foí Outra a razão que fez com 
que os países da Europa, afastados por línguas comple­
tamente diferente tanto na sua pronúncia quanto nas 
sUas raízes, afastados por questões políticas que repre­
sentam talvez o sacrifício não só de centenas, mas de cen­
tenas de milhares de vidas, e, portanto, até de rios de 
sangue, vencendo esses obstãculo_s~ integrassem-se no 
Mercado Comum Europeu. Esses países europeus senti­
ram que a soberania de cada um deles estava na depen­
dência de uma força econômica e de uma potencialidade 
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mercadológica que lhes possibilitassem pesqliisa, desen­
volvimento de tecnologias e poder de atração para que as 
multinacionais também pudessem gravitar em torno de}o 
les. 

Desse modo, ou a América Latina vence as dificulda­
des monetárias, c;jUe hoje dificultam a sua integração ou 
não alcança o ·ctesenvolvimento . .E; fácil de compreender, 
Sr. Presidente, c)porquê·cta minha afirmação. Os nossos: 
Países, para pagar os seus débitos, são forçados a expor~ 
tar cada vez mais. Eles precisam exportar o que produ­
zem, quando um dos seus produtos básicos de expor-­
tação sofre a interferêncía ou a manipulação do Merca­
do Internacional e seu preço decresce, conseqnentemen-

. te, o produto deixa de ser competitivo e diminuem os sal­
dos necessários ao pagamento dos seus débitQS. 

Então, esses países são .levados a desvalorizar as suas 
moedas, para permitir a economicidade do que PrOdu­
zem e que o fluxo das exportações se mantenha~ 

Todavia, essa variação da moeda, feita às vezes para 
assegurar uma exportação de soja ou de café, passa a se 
refletir nos preços relativos dos diferentes produtos quç 
são comercializados interamérica. O comércio se deoior­
ganíza inteiramente. 

Se o Brasil faz maxidesvalorizaçào ou desvaloriza a 
sua moeda, a sua relação de troca com os demais países 
da América, os acertos havidos baseados JJa anterior re­
lação moeda/produto passam a deixar de funcionar. Os 
produtos variam de preço em função de uma variação de 
moeda que não. corresponde ao seu valor real, e sim ao 
interesse que tem o pais de expOrtar determinado produ­
to. Então, o comércio torna-se anárquico e irrealizável. 
:t. essa a razão pela qual não cresceu o processo de_ínte­
gração,._ é essa a razão pela qual decrescem as expor­
tações entre os diferentes Países da Amêrica Latina. 

Foi sentindo essas dificuldades que convoquei os Pre. 
sidentes das Comissões de Relações Exteriores dos países 
membros da ALADI, com o objetivo de propor medidas 
que pudessem evitar que esses choques monetários de­
sorganizassem o nosso comércio e, portanto, não permi­
tissem a nossa integração.' 

Se a Europa integrou-se com idiossincrasias histôricas, 
com línguas completamente diferentes, por que nós na 
América, próximos geograficamente, falando quase que 
a mesma língua, porque nos entendemos todos sempre­
cisar de tradutores, falando em português e espanhol, ou 
no "portunhol", que hoje é usado nos encontros de po-

. vos das duas línguas; se não temos idiossincrasias perma­
nentes nem condições históricas que nos separem, por 
que não podemos nos jnt~grar'? Se são os çhoques mone­
táriOs que estão criando essa dificuldade, incumbem-nos 
contorná-los. 

Foi daí que nasceu a proposta brasileira da criação de 
uma moeda que presidisse as trocas entre os diferentes 
países da América Latina, e uma Câmara de Compen­
saçào, que regulasse as transações comerciais ou os acer-
tos comerciais. · 

Então, estabelecida ou criada uma moeda à base:..ouro 
- porque todos os pa1ses da América Latina têm 
reserva-ouro suficie-nte Para lasúear a nova moeda ne­
cessária às trocas interamericanas. Criada essa moeda e 
instituída uma Câmara de-Compensação os acertos se­
riam feitos semestralmente das diferenças havidas entre 
importação e exportação dos diferentes países. 

A nova moeda sendo à base de ouro, os preços de to­
dos os produtos seriam fixos em relação a ela; então, as 
oscilações cambiais da moeda de cada pais não perturba­
riam mais as trocas entre os dfferentes países do conjun~ 
to americano. -

Essa proposição, Sr. Presidente, foi \màniinemente 
aprovada por todos os que estiveram presentes à reu­
nião, foi quase que entusiasticamente aprovada. E_ além 
dessa, analisamos em c_onjunto os problemas da dívida, 
que resultou numa declaração que eu quero dar conheci­
mento ao Senado brasileiro. Essa declaração está assim 
redigida: 

Declaração conjunta dos representantes das 
Comissões de Relações Exteriores dos Países 

Membros da ALADI 

Os representantes das Comissões de Relações Exterio­
res dos Países membros da ALA DI: Senador Ciro Hum­
boldt, da BolíViã;- Senador Cid -Sa-rripaio e Senador 
Virgílio Távora, dO B~asil, Sene~:dor Miguel Santamaria __ 
Dá vila, da Colômbia e Deputado Leôrtidas Plaza Verdu-

_ga, do Equador, r~unidos na cidade de Brasília, aos qua­
tro de abril de mil novecentos e oitenta e seis, estimula­
dos pelo desejo de dinamizar o processo de integração 
regional e convencidos da necessidade de utilização ade­
quada do imenso potencial econômico da América Lati­
na, em beneficio do interesse comum e de seus povos e 
visando a sugerir medidas concretas que implemen~am 
com .êxito .o 'Trafado de Montevidéu, que institUiu a 
ALADI, em !980, 

Declaram: 
f- Que deve ser instituída_ uma moeda regional, com 

poder liberatóriO limitado ao pagamento de transações 
comerciais realizadas entre os Países latino-americanos, 
bem como uma Câmara de Compensação destinada a 
promover o ajuste semestral das contas de comércio ex­
terior regional. 
li- Que recomendam a formação de um grupo de 

trabalho, constituído por peritos designados pelos países 
meinbros da ALA DI para que se proceda, no prazo mais 
curtO possível, às investigações aprofundadas e neces­
sárias capa7:es de fornecer os elementos constitutivos das 
riif:riCioriad-as moeda e Câmara de Compensação. 

--= 111- Que a dívida externa deve ser uma questão prio­
ritária para o Governo. de seus países e que, neste parti­
cular: 

1 -Nenhum país deve comprometer, para fins de Pa-­
gamento do Serviço da dívida externa, uma soma de divi­
sas superior às suas reais possibilidades. 

As parcelas anuaís de pagamento da dívida externa 
não podem inibir o crescimento econômico, nem colocá­
lo em nível inferior ao qU"e prevalecia à époCa da con­
tração da díVida. 

Desse modo, ficaria previsto na fixação de cada mon­
tante a pagar a. reserva de divisas necessárias para prO­
mover o desenvolvimento que existia no País à época do 
contraimento da dívida. 

2- O reescalonamento da dívida externa em parcelas 
será íeifo-ãe -inOdO proporcional aos compromissos assu­
midos, levando-se em co_!] ta o desempenho econômico de 
cada paiS~-------_ - -- _ _ 
~ -3= O SCi"VJço Oa díviaa externa deve ser reduzido pro­

porcionalmente 'à queda dos preços dos produtos de ex~ 
portação de cada país em relação à data da constituição 
das obrigações. 

Salientf?i de início que os nossos saldos dependem do 
que nós exportamos, e o que nós exportamos, e o valor 
do que nós exportamos está dependendo da vontade dos 
riosSoSCtedores. Se esses países da América Latina, reu­
nidos, declararem que o valor dos serviços deve decres-­
cer proporcionalmente ao preço dos produtos que o País 
exporta, vigorantes na época da conti-ataçào da dívida, 
conseguiremos pagar as nossas dívidas. -

4- As taxas de juros devem ser estabelecidas sem flat 
comission, sem spread e com spread máximo de 1% ao 
ano. 

IV- Que os Governos latino-americanos devem pro­
mover aCordos integracionistas, destinados especiahTien­
te aos setores prioritários, de maneira a forjar uma infra­
estrutura econômica tecnológica_ na América Latina, 
através da harmonização de legislações específicas. 

Realmente, se na Amêrica Latiila, os países em con­
junto buscarem as tecnologias lá forã, cada país implan­
tando no seu interior um determinado setor moderno e 
que exige novai tecnologias, esses países, em conjunto, 
vencerão as dependências continentais. 
V- Que é imprescindível envldar esforços para o in­

cremento das relações econôniicas entre os Estados 
latino-americanos e propugnar pelo estabeleciment~ de 
uma nova ordem econômica intemaciorlál, que possibili­
te justiça e eqUidade nas relações econômicas. 

VI- Que, como Parlamentares signatários -desta De­
claração, se comprometem a divulgar em seus países de 
origem- as ·sugestões e propostas constantes deste docu­
mento, de modo a :;ensibilizar indivíduos, governos e 
parlamentos, com vistas à formação de uma uníssona 
vontade política e de uma opinião pública favorável à 
causa integracionista. Recomendam que os princípios e 
conceitos integracionistas sejam inseridos nos CUrrículos 
escolares em termos de conscientizarem as populações 
da América Latina do interesse continental .da inte­
grãç-ão. 

VH -Sugerem ainda que sejam reaHzadas, anual­
mente, sob -o patrocínlo das ComisSões de Relaçõe-s Ex­
teriores dos Parlamentares- latino-americanos, reuniões 

Quinta-feira 24 947 

semelhantes de seus representantes, podendo ser a próxi­
ma no primeiro semestre de mil novecentos e oitenta e 
sete,_ na Colômbia, conforme proposição do representan­
te deste País. 

VIII- Que confiam no êxito desta missão de cons­
-Cientização de seus povos para que as idéias COriSlantes 
desta Declaração venham a inserir-se, futuramente, num 
teXto de tratado multilateral, que transforme a região 
latino-americana num mercado coeso e integrado, com­
patível com a sua força econômica e capaz de manter um 
diúlogo paritário com pafses ou grupos de países indus­
triaJizados. 

Feito na cidade_ de Brasília, aos quatro Qe abril de mil 
novecentos e oitenta e seis, com versão em português e 
em espanhol, ambos os textos igualmente autênticos e de 
idêntico teor. 

Pela Bolívia: Sen. Ciro Humboldt 
Pelo Brasil: Sen. Cid Sampaio e Sen. Virgílio -Távora 

Pela Colômbia: Sen. Miguel Santamaria D~vila 
Pelo Equador: Dep. Leôtúdas Plaza Verduga 

O Sr. Carlos Lyra --Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Carlos Lyra, com muita honra. 

O Sr. Carlos Lyra- Nobre Senador Cid Sampaio, V. 
Ex~. conhecido como economista e grande lutador para, 
cada vez mais, integrar-se a América Latina, quero aqui 
parabenizá-lo. V. Ex~ é um pioneiro. Conheço a sua po­
sição na economia br'asileira, que foi um dos primeiros a 
propugnar pela desindexação da economia. No entanto, 
nobre Senador, gostaria de fazer-lhe uma pergunta: o 
que representa o comércio desses países da América La­
tina em relação ao comércio mundial? Sou favorável a 
uma moeda que tenha representatividade em relação, va­
mos dizer, ao contexto mundial do comércio. V. Ex~ po­
deria me responder quanto em comércio, em dólar, re­
presentaria essa nova moeda, para fazer fáce ao comér­
cio mundial? 

O SR. -CID sAMPAIÓ- Senador Carlos Lyra, pri­
meiro quero dizer que essa moeda tem efeito JiberatóriO 
circunscritO às trocas _entre os países filiados ao 8-rupo 
econômico. Seriam os países membros da ALADl, hoje, 
os países dã.-América do Sul, acrescidos do MéXico, que 
formariam um grupo, e a moeda só teria poder libera­
tório para as trocas entre esses países. h evidente que, se 
outros países viessem a se filiar, como a Argélia, o Ira~ 
que, etc., e subscrevessem cotas, eles poderiam participar 
da liquidação das suas transações com essa moeda. 
Como a nova moeda teria lastro ouro, o seu valor seria 
intrínseco. Desse modo esses países, que têm carência de 
dólar, como tambêm têm os países da Amêrica Latina, 
poderiam com segurança realizar suas trocas com o novo 
grupo econômico aproveitando das estruturas indus­
triais ~-orno as do Brasil, da Argentina ou México. Os 

__ país_es do Or)ente Médio, hoje, como bem sabe V. Ex•, 
são países que não estão tecnologicamente desenvolvi­
dos, ou até são países subdesenvolvidos. Eles não têm es­
trutura industrial, e a da América Latina estaria apta 
para fornecer uma boa parte das suas importações, in­
clusive bens duráveis de consumo, trocando por pe­
tróleo. A utilização de moeda-convênio que independa 
do dólar, eu estou certo, trará novas filiações a esse gru­
po, mais tarde. 

Agora, respondendo aos números de V. Ex': na reali­
dade, hoje, as trocas entre os países membros da ALA DI 
representam 12% das exportações totais do mercado 
latina-americano. Mas, elas decresceram nestes últimos 
anos quase que para a metade. Senador, elas decresce­
ram por causa dos choques monetários, decresceram 
porque não pode existir comêrcio entre países cujo valor 
de suas moedas dependem do interesse político dos ou­
tros países. 

O valor dos produtos brasileiros cresce e decresce em 
função dos choques do dólar e do câmbio das nossas 
moedas relativo ao dólar. Quando há uma maxidesvalo­
rizaçãoJ qu-ebi"arrios_i-relação preço-moeda em todas as 
trocas que sao feitas com os demais países sul­
americanos desorganizando esse comércio. V._ Ex• sabe 
que houve épocas em que o Brasil era quase que um pas­
seio obrigatório dos cidadãos que vinham da Argentina 
para comprar no Brasil, porque tudo aqui era mais bara­
to, como conseqilência da desvalorização da moeda bra­
sileira. 
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Mais tarde, eram os brasileiros que iam a truenos Ai;.­
res fazer compras, porque em Buenos Aires também 
tudo tornava~se mais barato. Do mesmo modo, ocorria 
o choque c_om._;t desvalorização da moeda argentina. 

Portanto, dependendo de uma m_QC9.-ª ~trangeira -
cuja valorização e dcsvalor_ização atende aos interesses e 
às manipulações doutros países, nós -não podemos fazer 
crescer o nosso comércio. Todavia, vários países da 
América Latina contam hoje com uma estrutura indus­
trial, eles têm considerável potencialidade agrícola e com 
a quantidade de energia e quedas d'água,·recurSõS hfdri­
cos, que dispõem quase que em todo o Continente, pos­
suem condições para crescer. Na hora em que eles juntos 
representarem um único grupamento eConômiCo, a SOtnã 
dos seus PJBs e a magnitude de suas populações serão 
suficientemente- atrativas para ·congregara-grande con­
tingente de capital sem pátria e estiinular a instalação de 
indústriaS cüjà- tci:õOlogia-Oexi,S:e peSquisa permanente e 
um grande mercado. 

Darei um exemplo ã V. Exfs. Senhores Senadores. Deis 
260 produtos químico-farmacêuticos que o Brãsil preci­
sa. segundo a relação do próprio Ministério da Saúde, 
para atender a Saúde Públiç:a e o _tratamentq de dot<nças 
no país, o Brasil só prOduz 35. b falta de capacidade de 
gastar, em renovação de _tecnologias e em_pesquisa per­
manente e da e_xJstência de amplo mercado consumidor 
que justifiquem o vulfo do investimento necessãrio para 
fabricar esses produtOs --que-inibem a sua produção no 
Brasil. Na hora em que esse mercado não for simples­
mente o mercado brasileiro e integrarmos toda a popu­
lação da América da ALA DI e representantes realmente 
em conjunto uma potência econômica, pela soma do PIB 
dos países da América Latina, a recuPel-aÇáo da depen­
dência continental nesse setor será possível. A nova moe­
da e a integração nos ajudarão, com a complementação 

. das nossas economias, a vencer as· outras dependências 
conUnentais, 

Quero informar também a V. EX~ quf; hOuve troca de­
informações entre uma fábrica de aviões do Brasil com 
indústrias -inglesas para fabricar determinado tipo de 
avião no Brasil. A fábrica brasileira consultou os países 
latino-americanos sobre se se poderiam comprometer a 
comprar esses aviões. Como não obteve a concordância, 
deixou de fazer o acordo porque o m~_rcado não era sufi­
cientemente grã.nde pãta permitir a insfalação dessa 
nova indústria. A integração traria esse mercado. 

O Sr. Enéas Faria - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muíto prazer. 

O Sr. Enéas Faria- Senador Cid Sampaio, permane­
ci em plenârio para ouvi-lo, porque sabia o que V. Ex~ 
iria falar e queria, mais uma vez, aprender com V. Ex~ 
Mais uma vez parabenizar V. Ex• pela idéia--que lança e 
pela luta que começa a se desenvolver em tomº d:,i mes­
ma. Nós todos sabemos o quanto serã difícil implantar 
tudo isso. Sab.emos quão árduo será desenvolver esse tra­
balho. Sabemos que a idéia de V. Ex~ vem ao encontro 
dos interesse$ do Brasil, dos interesses dos países da 
América Latina e, de uma forma geral, ao encontro dos 
interesses de países do Terceiro Mundo, porque pode­
rão, na troca, realizar-se comercialmente e expandir-se 
comercialmente atendendo às suas carências e necessida­
des. Sabemos que isso contraria os maiores e os mais po­
derosos interesses comandados no mundo através do 
dólar. Mas não importa, eminente Senador Cid Sam­
paio! Importa que a sua luta é patriótica e voltada para 
povos que precisam e que têm o direito e a neCesSidade 
de se desenvolver e viver dignamente. Sei que é -difícil e 
lhe cumprimento pela idéia e pela luta que começa a de­
senvolver. Sei que isso não começou agora e aqui, nesta 
tribuna. A semente V. Ex~ jã lançou na _ _reuniãode Mon­
tevidéu. Continua tra_balh_aodo e para aqui trouxe, pro­
movendo um seminário, Senadores da América Latina 
para discutirem essa --queStão. Pode até parecer utopia, 
pode até parecer impossível, mas impossível e utopia 
tambêm pareciam as teses que V. Ex~ levantava e defen­
dia com relação à desindexação, ao fim da correção mo­
netária, a um certo intervencionismo congeladOr dO mer­
cado interno brasileiro e, quando tudo is_so parecia im­
possível, V. Ex• lutava, falando nesta tribuna, conver­
sando com cada.um dos Srs. Senadores, levando ao Pre­
sidente Tancredo Neves- e eu mesmo o testemunhei­
e levando aos ·Ministros de Estado da Nova República; 
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qll'Jifdo tudo parecia impossível, eis que ser tornou reali­
dade. Desejo como brasileiro e desejo como cidadão que 
as ídéiaS de V. Ex•, hoje postas aqui, venham a se concre-
tizar~ -= - · · 

O SR. CID SAMPAIO - Muito obrigado, Senador 
Enéas Faria. Agradeço o aparte de V, Ex•, a interpre­
tação amiga que dá às minhas palavras, como agradeço 
ao Senador Carlos Lyra, também, a sua observação, a 
sua judiciosa observação. 

D- mercado da América Latina ainda é um mercado 
inexpressivo mas inexpressivo por isso mesmo. Entendo 
que, por maior que seja a distância, é necessário que seja· 
dado_ o primeirv passo. O Senador Enéas Faria salientou 
esse aspecto, salientou e 9_ comparou com o trabalho que 
apresentei assim que entrei no Senado, sugerindo a de­
sindexação, ainda no Governo Figue_iredo; sugerindo a 
fixação de um dia "0", no qual fossem também congela­
dos todos os salários, todos os serviços, todos os preços. 
Isso foi tãO mal compreendido no início que, numa oca­
sião, numa reunião com altas personalidades do Gover­
no, em que defendia a tese da inflação zero, um deles, no 
dia seguinte, levou a notícia para o Jornal do Brasil, e 
passei a ser apresentado como um D. Quixote que deseja 
a inflação zero no Brasil. Todavia, como salientou V.· 
Ex•, ilustre Senador Enéas Faria, essa idéia, aos poucos, 
levada ao Presidente Tancredo Neves, ao Presidente José 
Sarney, ao Ministro Sayad, ao assessor Rosemberg, a to­
dos, discutida com qs_Ministros, ela nasceu, ou por ou­
tra, ela foi aproveitada e hoje o Brasil se regozija de vi~er 
um momento de inflação negativa. Portanto, agradeço a 
V. Ex•, Senador Enéas Faria, e quero djzer_aos poucos 
Senadores que estão nesta Casa, no fim de sessão, que 
não espero nem estou otimista com relação à integração 
imediata da AmériCa Latina . .tspero que, aiilâa no de­
curso da minha vida, essa integração se realize, porque 
da mesma maneira que sentir que _com correção mone­
tária, com inflação de 500%, com os juros a 60Õ% ao ano, 
com as Letras do Tesouro, e as ORTNsabsorvendo to­
dos os recursos disponíveis do País, em um sistema de 
exploração organizada, em que poucos ganhavam muito 
mais do _que os demais brasileiros precisavam ganhar, 
sinto, também, que é tão importante para, que possamos 
adquirir ou entrar na idade da avançada tecnologia que 
essa integração se processe, porque só um mercado como 
o da América Latina em conjunto pode representar inte­
resse para atrair as multinacionais e as transnacionais, 
que se organizam em cartéis, manipulam o comércio e 
conduzem as pesquisas. Elas defendem, exclusivamente, 
os -seus interesses d.e empresa, mas funcionam como co­
metas e giram na órb.ita das superpotências, que através 
do que lhes pode fornecer em recursos, em auxflio de 
pesquisa e em mercado, conseguem somar os seus inte­
resses como países-às conveniências--dessas_ empresas, 
num processo de compensação mútua. Desse modo, ou 
um país adquire expressão e tamanho econômico capa­
zes de despertar esses interesses ou, então, não encontra 
organizações_ sufiç_ie:ntemente grandes e eficazes:- que gi­
rem- em sua órbita. E um país sem tecnologia e sem pes­
quisa será um pats que viverá, na época de hoje, conde· 
nado ao subdesenvolvimento e à pobreza. 

É es_ta a razão da minha luta e tenho certeza que o pri­
meiro passo foi dado. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- OUÇo 0-ilobre Senador Nel-
son Ciiiieirci.' -

O Sr. Nelson Carneiro- O nobre Senador Enéas Fa­
ria não só recordou as previsões de V. Ex•, que afinal se 
tomam realidade neste momento, como lembrou a sua 
participação eficiente, brilhante, pioneira na reunião do 
Parlamento Latino-Americano em Montevidéu, quando 
V. Ex• expôs com o brilhantismo que o caracteriza a 
mesma tese agora aceita nessa reunião realizada no Rio 
de Janeiro, de que participiiiam os Presidentes das Co~ 
missões de Relações Exteriores _da ALA DL Isto mostra 
que, alêm desta capacidade de prever, V. Ex• tem outra 
qualidade, a tenacidade, a de continuar lut_ando pelas 
suas idéias_, Espero também, como integrante que tenho 
sido de to_da essa luta em favor de uma aproximação 
maior da América Latina, que muito em breve, como V. 
Ex• prevê, possamos festejar essa integração latino~ 
americana que ê uma preocupação do Parlamento desde 
que se instalou no' distante ano de 1974 e pela qual luta~ 
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mos sempre, até que um dia se tome realidade. Era ape­
nns a reiteração da minha confiança de que a tarefa que 
V. Ex.' se impôs não resultará vã. V. Ex~ contínuarã lu· 
tando por ela até que ela se concretize. 

O SR. CID SAMPAIO - AgradeçO ao iiustre- Sêna­
áõr Nelson Ctirneiro o seu aparte. Vossa Excel_ência, do 
mesmo modo, no Parlamento Latino·Ameiicanõ, luta 
pelas idéias de integração da América, pelas idéias de um 
somatório de esforços que resulte em beneficiei de todos 
os -países ainda nãci desenVolvidos da América como um 
todo. De forma que agradeço a intervenção do il_ustre Se­
nador Nelson Carnc_iro;-e também o felicito pelo traba­
l~o que tem realizado. 

Terminando, Sr. Presidente, vou encaminhar à Mesa 
um projeto de lei que, dentro das normas constit_uc_ionais 
brasileiras, deve ser uma lei de autorização. Por ele fica o 
Presidente da República autorizado a criar a mQeda inte­
r americana e a criar a Câmara de Compensação. Eviden­
temente, tudo vai depender da vontade dos Presidentes 
do Brasil e dos demais países da ALADl, mas, a idéia foi 
lançada. Nas medidas econômicas que hoje têm vigência 
no Brasil, também a vontade do Presidente foi decisiva. 
Não é legítimo escurecer a grande influência que ele teve. 
Evidel}temente, o Presidente não podia estar folheando 
os livros de Economia. nem fazendo cálculos para saber 
a influência de um congelamento, ou de uma desinde­
xação. Cabia ao Presidente a grande e corajosa decisão 
política. E ele a tomou. No entanto, o nome do Presiden­
te é Q menos falado na referência a esse paCote econômi­
co. Foram os jovens economistas deste ou daquele outro 
partido; foram os economistas esclarecidos que se 
debruçaram sobre os livros. 

Na realidade, foi a vontade política -do Presidente, O 
trabalho que encaminhei ao Presidente Tancredo Neves 
também foi enviado à comissão encarregada de 
assessorá-lo no terreno econômico-. Debati o assunto 
com o então candidato a Ministro, Dr. João Sayad, de­
pois com assessores e o próprio Presidente Sarney. Eles 
fizeram a sua parte, estudaram, analisaram a proposta, 
aduziram novas sugestões. Esta é a função e a obrigação 
do assessor. do.~__!li_ç_o~ çfo ministro e do economista. A 
gr-ande decisão foi do Presidente da República. A ele 
realmente o Brasil deve agradecer. Foi ele que assUmiu o 
risco do plano dar certo ou não dar certo. Correu o risco 
de receber o aplauso do povo, corno correu o risco de re­
ceber o repúdio do povo. Essa foi a grande posição to­
mada pelo Presidente Sarney, que na hora decisiva soube 
adotar as medidas que deram, de uma vez por todas­
eu espero -, fim à inflação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Mui­
to bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE: O tfOBRE 
SENADOR CID SAMPAfO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Relativo à criação de moeda e Câmara de Com­

pensft(:io latino-am-bms. 

Os Presidentes das Comissões de Relações Exteriores 
dos Países membros da ALADI, em sua reunião de abril 
de 1986, realizada em Brasília. 

AtendendO ao artigo l"' do Tratado de Montevidéu de 
1980, que incita os paíseS nembros da ALA DI a prosse­
guirem em seu processo de integração econômica com 
vistas à obtenção, de modo harmônico e equilibrado, do 
desenvolvimento econômico·social da América Latina, e 

Considerando: 
• que os países membros da ALADI dispõem de to­

dos os recursos humanos e materiais necessários à pro­
moção do bem-estar do seu povo e do desenvolvimento 
auto-sustentado; 
- • que esses países são praticamente auto-suficientes 

na produção de alimentos, de matérias-primas e de pro­
dutos manufaturados que abrangem o largo espectro 
compreendido entre as indústrias pesada e de informáti­
ca, e que dispõem de reservas sufici~ntes de petróle_o, de 
carvão, de g-âs natural e de todos os mineraiS estratégi­
cos; 

• que o potencial econômico desses países encontra­
se fo_rtem_ente subutilizado, vivendo a maior parte do seu 
povo numa inaceitável situação de pobreza; 

• _gue esses países vivem praticamente isolados uns 
dos outros, do ponto de vista econômico, a despeito de 
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constituírem, potencialmente; um pOderoso mercado de 
dimensões continentajs, e a -despeito dos laçoS culturais 
que os unem e da proximídade geográfica; 

• que o aproveitamento desse potencial e a dina~i,. 
zação desse mercado requerem ã eliminação-desse iso[a~ 
menta e a promoção urgente de integração econômica 
desses países; 

• que esses: países praticam políticas cambiais com­
pletamente independentes e- desarticuladas entre si, as 
quais deixam sua:s--eco:llomi:is completamente Vulnerá­
veis a choque externos reais e financclrós, de preços e de 
juros, induzidos pelo peso de suas díVIdas externas e pe­
los atuais mecanismos de criação e gestão das moedas­
reserva; 

• que esses choques tomam, em última iilstâllCTa, -a­
forma de desvalorizações reais das moedas dess-es países 
em relação às moedas-reserva mundiais: - -

• que essas desvalorizações reais são aleatórias_ e di­
ferenciadas, e que, porta rito, provocam a mais completa 
desorganizaÇão do-sisteiTuid6 preç-os relativos dos bens e 
serviços produzidos por esses países; 

• que esses choques c essa desorganização irilpedem 
completamente a estruturação de um poderoso mercado 
de âmbito continental entre esses países; 

• que, em virtude da existência desses choques, é 
praticamente impossível se promover a integração eco­
nômica desses países mediante_ a implementaç_ão de me­
didas tradicionais, taís como-a negociação de tarifas e 
outros mecanismos_ puramente alfandegários; 

• que a eliminação da pobreza, a promoção do bem­
estar social e o florescimento de empresas modernas, ca­
pazes de investirem em pesqtrisa e desenvolvimentO; de 
se estruturarem financeira e mcrcadologicarnente,_ de se 
integrarem com a unívásidaâe i Oe CoD?:petirCm no co­
mércio externo, exigem o suporte de um mercado econô­
mico e financeiro- que seja pOdt!roso e integrado; 

• que esses países dispõem de todos os meios para a 
implementação desse mercado, -

deliberam: 
• envidar todos os esforços _no sentido de promoverem 

o mais rápido possível a integáição .Xonómica dos países 
membros da ALADI, mediante a institUição de uma 
moeda com poder liberatório limitado ao pagamento de 
transações comerciaís realizadas entre' si por _esses paí­
ses., mediante a instituição de uffia Câmara de COmpen­
sação destinada a promover o ajuste semestral das suas 
contas de comércio exterior, e mediante outras -medidas_ 
que se faç~m n~sárias; -

• criar um grupo de trabalho, constituído por peritos 
designados pelos países mem~ros da ALADI, o qual de­
verá proceder, no prazo mais curto possível, às investi­
gações aprofundadas e necessárias capazes de fornecer 
os elementos constitutivos da Moeda e da mencionada 
Câmara de Compellsação;-

• que os Parlamentares signatários da presente reso­
lução consideram essencial empreender, junto a seus res­
pectivos parlamentos nacionais, esforços e gestões com 
vistas à obtenção das medidas legislativas necessârias à 
futura adesão dos países que represeritam à mencionada 
Câmara Latino-americana de CompenSação, com tçdos 
os direitos e deveres dela deCorrentes. 

Sala das Sessões, , - Od Sampaio. 

Senhor Presidente, Senhores Parlamentares Latino­
americanos; 

Parece-nos indispensável, antes de nos determos no 
equacionamento da problemática atual da América Lati­
na, analisar as mutações sofridas pelo universo político_­
econéimico, no qual estamos inscritos. 

A expansão do conhecimento científico-tecnológiCo 
que caracteriza a_ época atuai; aJ?rangendo o domínio_d_O_ 
espaço interplanetário, dos núcleos atômicos; do_direcio­
namento dos raios luminosos e da engenharia genética, 
impõe pesquisa sistemãtica e investimentos fabulosos. 

O homem, apoiado nesses conhecimentos e na infor­
mática, configura cOnâições diferentes daquelas que pre­
sidiram a divisão política do universo, baseada em limi­
tes geográficos c políticos, definidores de indep_endências 
e soberanias. 

Surgem e multiplicam-se, como cêrcbros e artitices da 
nova ordem, as organizações multi e transnacionais. Sem 
fronteiras políticas, a sua ação orienta-se exclusivamel1te 
no interesse da empresa ainda que se contraponha aos 
próprioS interesses do_ país onde se loca!!zam. Pela força 

da tecnologia de ponta, da produç~o em escala, do aces­
so a informações computadorizadas, da manipulação 
dos merCados, sob o controle de cartêis e oligopólios in~ 
terligados, elas atuam como componentes capazes de al­
terar as resultantes decisórias, dos--centros político­
administrativos nacionais. Elas eram, outrora, e.JÇclusiva­
m~nte dependentes das estruturas políticas de cada país. 

Esta nova realidade do mundo moderno só pode ser 
manipulada e conduzida pelas supernações. A intuição 
profética de Toqueville, no início do século passado -
muito antes, portanto, da Revolução Bolchevista de 
1917- antevia os Estados Unidos e a Rússiã~- pelOS seus 
recursos naturais, como os ú_níCOs pQios de desenvolvi~ 
mento c conlando da humaÕidade no séculÕ XX. 

Esses dois países, de~ dimensões continentaiS, por ca­
minhos diversos polarizaram, de fato, a condução do 
mundo e mantiveram integralmente as suas soberanias.. 

Na Europa, as democracias economicamente desen­
volvidas, através de um estatuto transacional, diluíram 
entre elas o poder soberano de cada EstadQ, para 
dcfeildé~lo em ação conjunta _da influência exôgena ou 
endógena de componentes a elas estranhas. A Inglaterra 
tentou fazer valer a herança de seu grande império colo­
nial_ através da Commonwealth; não resistiu e 
jncorporou-se à comunidade européia. A Espanha, em 
dificuícfaâcs-; e Portug~l. semJ-arruÍf!ad~ m~smo após a 
tt:ntutlva_ de estabelecer uma alternativa socialista -
comO a Inglaterra - cederam para sobreviver. 

O Japão, protegido pelo caráter peculiar de sua evo~ 
lução hiStórica e de sua estrutura econômica, tende a 

_arroximar-se da China pai-ã CrÍJl.r, a eúmplo das deino­
- éracias _européias, uma "entente" asiâti~a. 

Na América Latina, todos os países '{ivem_hoje Q mes­
mo mOmento diffcil e _ deúsivo para a_definiç3o das suas 
hi::;tórTUs futuras coiTIO nações democráticaS_ e soberanas. 

Há, no entanto, na real_idade política e econômica da 
- AITiêrTca, uma uniformidade deii.unciadora. 

São países que, na sua grande maioria, evo!ÚÚam de 
um regime autoritário militar, nas últimas décadas, para 
democracias liberais ou neoliberais. 

Eles, em quase sua totalidade, penatizados pela reces­
são e pela inflação, são ainda democracias frágeis, 
ameaçadas pela herança de um déficit social esmagador e 
inquíetallte. São países contidos no seu crescirii.ento por 
débitos descomunais externos e internos. 

É nesse Contexto cjue -as-demo-Crãcias da Amêríca Lati­
na haver à o de_enfrentar o grande desafio da preservação 

_ de _suas sob_eranias. 
-Sob a pressão dos credores e das estruturas financeira 

e produtiva internacionais, tecnologicamente sofistica­
da.s e harmoniosamente articuladas no interior dos seus 
próprios territórios nacionais, pad ·as tenras democra­
cias lat1n-o-ameriCanas ê inipCrioSo debelar as suas crises. 

Mudar os rumos do mundo lhes ê impossíveL 
O exemplo das democracias européias, devastadas 

- pela guerra e soerguidas pelas novas tecnologias apon­
tam o rumo para a América Latina. 

Só unida lhe é possível ultrapassar tantos obstáculos: 
-a magnitude da dívdia continental; 
_-o decréscimo do conswno e das trocas internas; 
o-=..,; ilnfluênciã. de uma moeda internacional, cujo custo, 

acesso, valor e volume, independem inteiramente das 
variáveiS ínonetárias, econômicas e·ftnifficdràs dos 
países latino-americanos e das trocas entre eles. 

Que CiéSta- reunião de parlamentare seJa fincada a pri-
meira baliza que possa definir o caminho futuro dos nos­
sos governos e dos nossos povos. A unidade da América 
Lati_na~ como pólo comum de investimento, pesquisa, 
produção, consumo e reserva de condições naturais, 
pode vir a compensar o desequilíbrio que hoje divide os 
três mundos. 

1. Endividamento externo na América 

Como os ·demais paíseS "do terceiro rrlufldo, os da 
América Latina endividaram-se de um modo irraciOnal. 
Nos empréStimos concedidoS, -os prazos de pagamento 
nãá eram compatíveis corh a p-ossibilidade de reiorno­
dos projetos, nem os juros com a sua rentabilidade, 
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numa ahtedeterminação de insolvéncla externa incomM 
patível com a preservação de soberanias. 

Prevalecia o interesse em aplicar capital ocioso e obter 
recursos das áreas pobres para assegurar a prosperidade 
e o bem-estar crescentes no primeiro mundo. 

Os juros altíssimos Cfiegaram a atignir'2f% na "prime 
rate", mais "spreads" e comissões. Isto vem obrigando 
os países eridividados a sua capitalização através de no­
vos empréstimos. O Brasil, por exemplo, entre 1973 e 
1982 pagou de juros, capitaHzados por novos emprésti­
mos, o total de USS 47.527 bilhões (ver Anexo I). Assim, 
numa dívida total de US$ 101,8 bilhões,_ US$ 47.527 bí~ 
!hões são dc_juros, ou seja, 46,7%! 

Admitindo que a América latina, como um todo, não 
se afaste muito dessc __ valor, podemos concluir que, do to­
tal de _USS 360,17 bilhões, USS 168,2 bilhões foram devi­
dos aos escorchantesjuros cobrados pelos bancos inter­
nacionais_ (Anexo Il). 

2. A imposSibilidade do paglmento 

Em fins de 1984, as dívidas externas latino-americanas 
tinham os valores (Anexo 11) totalizando USS 360,17 bi­
ffilll!s, O que repre..<>entava uma relação PIS/dívida de 1,6 
-relação altíssima, que demonstra um alto grau de en­
dividamento. 

Considerando os saldos da balança comercial dos paí­
ses do continente (Anexo IH), verificamos que o valor 
má~mo que_ é possível uti_lizar para pagamento de amor­
tizações c juros_ é de 20% das exportações, o que equivale 
dizer: só poderemos dispor deUS$ 18,8 bilhÕes para efe­
tuar esses pagamentos. 

Pagar valores maiores gera déficits insuportáveis, im­
plica em emissões sucessivas e estimula a inflação que, ao 
lado das restrições ao consumo, mantém a recessão, 

Entre 1975/1978 (Anexo IV), os países latino­
americanos cresceram a wna taxa média anual de 4,8%; 
no pcrfodO- 1979/1980, 6,1% e, no período 1981/1984, 
quando no Brasil ajustamos as nossas economias para 
obter saldos, o crescimento foi nulo. 

O ~forço, com a transferência de recursos para o exte­
rior, está empobrecendo uma região já pobre. O prote­
cionismo crescente dos países industrializados agrava a 
pobreza. 

O custo social de tal política são a miséria e a fome, e a 
miséria e a fome são incompatíveis com a democracia. 
Sô a foTca as impõe. 
- --Em memorável pronunciamento na comemoração dos 
40 anos da ONU, o Presidente do Brasil, José Sarney dis­
se: 

"0 Brasil não pagará a dívida externa nem com a 
recessão, nem com o desemprego-; nem com a fome, 
a pagar essa conta com estes altos custos sociais e 
econômicos, teríamo,s em seguida de abdicar da li­
berdade, porque o débito pago com a miséria é con­
ta paga com a democracia." 

Por outro lado, há que considerar, quanto ao endiviM 
damento latino-americano, o aspecto factual. Os débitos 
foram contraídos por muitos governos que não haviam 
recebido a outorga do povo, eram ilegítimos e, muítos 
deles, foram inlj)ostos pela força com a ajuda ejou com a 
-conveniência-dos emprestadores. 

Os juroS extorsivos e os spreads (seguro de crédito) jã 
ressarciram os banqueiros de parcela expressiva do capi­
tal e demm lucros razoáveis. Há de considerar-se agora o 
facttvel, 

3. O pagamento da dívida 
Com o agravamento da recessão e das condições so~ 

ciais, além do suportável, nenhum país honrará seus dé­
bitos. 

.Eles não são pagáveis com vidas humanas. 
Os parlamentares latino~americanos que receberam a 

outorga do povo para representá-lo, devem sugerir uma 
proposição viável. Propomos pois, para pagamento dos 
débitos, que: 

J9 os bancos centrais emitam debêntures em favor 
dos bancos credores, vencíveíS: em 25 anos; -

2~' aS. debêntures rendam juros de 3%, sem "spreads" 
ou comissões~_ 

3~" as amortizações sejam anuais e crescentes, de 
acordo com a tabela Price; 
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4-:> os montantes anuais dos pagamentos de jurOs e 
amortizações não ultrapascm 20% das exportações. 

4. Câmarã. de Compensação Latino-Americana 

A América Latína tem apresentado um fraco comércio 
entre os seus países, ape:.;ar de seu expressivo comércio 
exterior. O Brasíl, por exemplo, exporta para os países 
latino-americanos, somente 10,\3% do valor total das 
suas exportações. (Ver Tabela VIl.) Este valor é irrisório 
se comparado com a potencialidade de _nosso intercâm­
bio. As exportações totais dos paises latino~americanos 
no âmbito da ALA DI, durantc_o ano de 1984, somaram 
US.$ 8,027 bithõe:>, para um total de exportações da or­
dem de US$_ 99,271 bilhões, ou seja, somente 9% foram 
negociados entre países membros. (Ane2i:O VIÍH. 

Entretanto, se viéssemos a incrementar o comércio 
mútuo, poderíamos aumentar muito as nossas expor­
ta~õe:,;, 

Hoje, considerados gfobafmente, os países latíno­
americanosjâ produzem quase todo.s os manufaturados, 
inclusive os mais sofisticados. Eles posssuem a grande 
maioria das matérias-prím<is, utHízadas pela tecnologia 
moderna, inclusive as estratég_icas, como petróleo, car­
vão mineral, tungstênio, molibdênio, manganês, cobre, 
estanho, ouro, diamantes, etc. Algumas dessas matérias­
primas são quase monopólios nossos, como o nióbio, _a 
tanta! i ta, o bcrllo, o cristal de rocha, etc. Possuem, tam­
bém, um expressivo excedente exPortável de Produtos 
agropecuários, Inclusive de g_rãos._Assim, se a América 
Latina formasSêum bloco econômiqo, -poderia ser quase 
auto sufícicnte e seu comércio iriteri::on1inenta( elevar-se­
ia grandemente._En tretanto, há QQiS obstáculos a serem 
transpostos antes de atingirmos esta metã.: aS barreiras 
a/fandeg:lrias e a liquidez das moedas [atino-americanaS. 

Seria possfvel contornar tais dificuldades com a 
criação de uma Câmara Latino-americana de Compen­
sação, e, uma moeda convênio, de modo a estimular o 
comércio entre os países_ membros, nos segUinteS lermos-: 

-O Bloco EconômicQ será forroadO -in!çhümente pe­
los países latino-americanos membros da ALADI. Aos 
poucos, incorporar-se-5o os outro_s pafses, podendo ade­
rir paíSes do terceiro mundo produtores de petróleo, 
como a Nigéria, o-lraque, a Argélia etc.; 

-será criada uma moeda, SAL, como poder libera­
tório limitado às traiL_s_a_ções de troca entre países do Lia­
co E<::onôrnico e _valor correspondente a de_terminado 
peso de ouro ou prata; 

-cada país membro fará um depósito em ouro ou 
prata na Câmara de Comperisãção, correSpondente a seu 
crédito em S AL; 

-os preços das mercadorias em .SAL serão invariá-
veis;- __ _ 
-a sede da Câma~a de CompenSação, onde serâ. de­

positado o lustro metálico, será escolhida futuramente de 
gonrá e um status de extraterritorialidade; 

- trimestralmente, será feita a compensação global 
do comércio, apurando~se o saldo, positivo ou negativo, 
de cada país, o qual dCpi:ISitará ou retirarã ·cfõlii:.ó _ou a 
prata correspondente ao saldo_Qu_ao déficit, apresentado 
pela sua conla; 
-a cada cinco anos serâ. fixada a nova cota-parte em 

ouro ou prata dos países membros, proporcionalmente à 
média da sua _exportação dentro do bloco econômico; 

-as tarifas aduanei_ras serão rapidamente reduzidas 
no comércio entre os países membros do Bloco Econô­
mico._ 

S. A integração continental 
Serão levaiítadas as dependências de materiaiS-6str_até­

gicos_de cada país membro, de modo a estimular a pro­
dução das roesmas nos países membros, p<ii'ã que o Blo­
co Econômico caminhe em direção à superação das de­
pendências continentais estratégicas. 

Essa integração não persegue a autarquia latino­
americana. Busca a integração universal. Esta só ê viável 
entre povos cujo destino, existência e liberdad_e estão em 
suas próprias mãos. 

6. Conclusão _ __ __ _ _ 
Estabelecidas essas metas, o Bloco Econômico deverá 

estimular o_desenvolvimento dos paises membros edimi~ 
n uir a dependência dos países do primeiro mundo, além 
de poder prescindir nas suas transações do mercado fi­
nanceiro internacional, tendo assegurado, através dos 
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depósitos em ouro ou ~rfi pra~a. total liquidez 11:as suas 
transações. 

E possível que desta reunião interparlamentar pouco 
resulte das idéias JançaQas, mas o primeiro passo foi da­
do. 

Estou Consciente das dificuldades e óbices a vencer, 
até qUe Possamos, d-a SQriia das nOssa~_ fraquezas âe paí­
ses pobres e ainda não desenvolvidos, criar, peta nossa 
unlãa.·a força capaz de nos" possibilitar, pelo saber, pela 
tecnologia, pelo número e pela vontade, preservar no 
mui-ldo modei-nl) as nossas identidades como nações li­
vre.-. e soberanas. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 22-4-86 
rQVE, ENTREGUE À REVI SÃ O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Come 
Lídf:r, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A data de ontem assinalou o transcurso do 1~" aniver­
sário do falecimento do inesquecível Presidente- Tancre­
do Neves. RCpetiram-se em todos os recantos do terri­
tóríÕ nacional e de modo especial em Brasília e_São João 
Del Rei as solenidades comemorativas da efeméride. 

O povo brasileiro de um modo geral pranteou mais­
uma vez a mOrte daquele emiriente brasileiro, que con­
quistou pelos seus dotes. inig_ualáveiS de- inú:ligência, de 
talento e de cultura, um lugar de imenso destaque no pa~ 
norama político nacional. -

-Privei da intimidade do exMPresidente lanctedo Ne­
ves. Fui Seu Cómpanhéífo no ex-Paftfdo""'"Sócial-Demo­
crático, no Movimento Democrático ªrasileiro e depois 
no Partido do Movimento Democrftico Bi'"iisileiro e tive 
o privilégio de ser um de_ seus amigos mais chegados. Por 
isso, mais de perto testemunhei o seu aCendradp amor à 
Pátria e o seu extraordinário espírito público, que aliado 
a uma coragem indômita, sempre foí uma das principais 
características de_ 'sua personalidade de homem público e 
deu ao seu perfil político uma dimensão fora do comum. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não foi por outra razão 
que o ex-Presidente Tancredo Neves, num dado momen­
to da vida nacional, quando a frustração tomou conta da 
sociedade brasileira, diante da rejeição pelo Congresso 
Nacional da emenda que restabeleçia a_s eleições diretas 
para Presidente da República, ocupou todos os espaços 
do nosso panorama político e desde logo apareceu como 
a grande solução já_ que o seu nome reunia o apoio gene­
mlizado, não só das principais lideranças da opinião 
pública, mas de modo particular de suas elites políticãs. 
Tanto assim que seu nome legendário, que a principio 
aparecia apenas quando ainda no Governo d_~ Minas 
Gerais como um candidato em poteilcial à Presidência 
da Repúbtica, de repente cresceu de tal modo aos olhos 
da Nação que houve um movimento expontâneo de toda 
a nacionalidade em favor de sua ca_ndídatura como única 
fórmula possível de implodirmós- o Colégio Eleitoral, 
--com o respaldo das multidões nas praças públícas para 
sepultarmos de uma vez por todas a ditadura militar, que 
durante 20 anos tanto nos reprimiu. 

Sr. Pre~idente, Srs. Senadores, realmente foi de tal sor­
te o apoio político e popular em torno da candidatura 
Tancredo Neves que ele não teve maiores dificuldades 
em dar de logo o seu assentimento. Tanto assim que 
quando muita gente neste País não acreditava, ele renun­
ciou solenemente ao Governo de Minas Gerais, ·num me­
morável discurso no P.alácio da Liberdade que se incor­
porou à História política do País, e dali saíu Para a gran­
de campanha popular que o consagrou, não apenas can­
didato da Aliança Democrática à Presidência da Re­
pública, roas verdadeiramente o Chefe da Nação, como 
se fosse eleito pelo voto -consagrador das urnas. E foijüs­
tamente com essa autoridade (orado comum que ele pô­
de despertar novas esperanças no seio da sociedade bra­
sileira, comprometendo-se com todos nós que o ajuda­
mos a construir os alicerces da Nova República e, sobre­
tudo, a elaborarmos a Carta Compromisso que selou a 
Aliança Oemocrãtica com um programa: de mudanças 
que signif!cava uma fase por eXCelência de-transição en­
tre o autorítarismo agonizante e a plenitude denlOcráti­
ca, que já raiava nos horizontes da Pátria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eleito consagradora­
mente, Tancredo Neves, Presidente da República e José 
Sarney, Vice-Presidente da República, na data de 15 de 
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janeiro de 1985, por uma maioria d_e_mais de 300 votos, o 
crédito de confiança que !h_e abriu a_ opinião pública foi 
imenso. Todas as vistas se voltavam para aquele brasi!ei· 
ro- por que não dizer?- verdadeiro estadista e para as 
perspe-ctivas_que o ~eu Governo abria ao desenvolvimen­
to político, econômico e SQcial do Bra~it. 

Criou-se tal estado de espfrito em torno desse crêdito 
de confiança ao novo governante. que a sua inesPerada 
enfermidade deixou atônita a opinião ptí.blica nacional. 
Ninguêm queria acreditar que Tancredo Neves, Presi­
dente da República, eleito~ c_omojá afirril.ei- com um 
imenso respaldo popular, estivesse na iminência de uma 
gravíssima operação cirúrgica que o levaria a um verda~ 
deiro calvário durante dezenas de dias, culminando com 
a sua morte, dias após a posse na Presidência da Re­
púbiic,a, d9 Vice-Presidente Josê Sarney. 

Ainda tenho bem presente na memóría o quadro dolo· 
rosa que se instalou no Brasil- a princípio no Hospital 
de Base de Brasifia e, depois, no Instítuto do Coração em 
São Paulo -, diante de um povo que orava diuturna­
mente pelo restabelecimento da sua saúde. Crescia ca_da 
vez mais a imagem do mártir, do herói e: do quase santo 
em que se transfonnou 'J'ancredo Neves após tantos so-
frimentos. · 

- -Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, apesar de 
todas as orações, Deus achou por bem levá-lo do nosso 
çQnvívio. 

E não desapareceu, objetivamente, o ex-Presidente 
Tancredo Neves, deixando uma profunda saudade entre 

-os seus familiares, a começar por Dona Risoleta que se 
transformou, também, naquele episódio, nuro símbolo 
~de Í'esistênciit e de-dignidade, airida hoje relembrado por 
todo o povo brasileiro. Foi-se o grande arquiteto da 
Nova República. Mas não morreram com ele os seus 
ideais. Ficaram c:onosco, com OS que sufragaram o seu 
noroe (19 Colégio Eleitoral; conosco do Partido do Movi~ 
menta Democrático Brasileiro e da Frente _Liberal, da 
Alíança Democrática, enfim, e de alguns dissidentes do 
Partido Democrático. Social. Graças a Deus o Presidente 
José Sarney que o sucedeu na Chefia da Nação soube, 
coro bastante lucidez, com êtica e, por que não dizer, 
com alto espírito público e com idealismo, conduzir para 
a frente mais do que os sonhos, os ideais de Tancredo 
NeV~; Que eStão sendo seguidos religiosamente no plano 
político-instituciorial, com a restauração da plenitude 
democrátida e no plano económico~finaceiro com o 
lançamento do Plano Cruzado, que vai dando resultados 

· os mais satisfatórios e, por isso mesmo, obtendo o apoio 
quase unânime de toda a Nação brasileira. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. Ex• c_oncede 
um aparte, nobre Senador Humberto Lucena? 

... O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V, Ex•, cem 
muita honra, nobre Senador. 

O SR. Fernando Henrique Cardoso- Senador Hum­
berto Lucena, as palavras de V. Ex• traduzem, com mui­
til. propriedade, o seiltimento que tenho certeza é da tota­
lidade deste Senado. Mas não queria deixar, também, de 
juntar aqui 6 meu testemunho àquele que V. Ex• presta 

-ao Senado. Hoje, quando se passaram 12 meses da morte 
de Tancredo Neves, nós que convivemos, como disse V. 
Ex•, com o saudoso Tancredo Neves, que tantas vezes 
discutimos com S. Ex• o que se faria no- Brasil, que 
sentíamos de perto a força, a capacidade de imantação 
que tinha Tancredo, a sua generosidade e simplicidade e, 
ao mesmo tempo, a sua determinação, só temos hoje um 
consolo, é de que, efetivamente, têm-nos sido possível 
cumprir as metas que eram as metas de Tancre'do. Tenho 
certeza que Tancredo, se pudesse dar hoje sua apreciação 
sobre o esforço que foi feito no Brasil, certamente, alêm 
da generosidade que lhe é peculiar, também com o seu 
espírito critiCO, teria visto que, apesar das vicissitudes, 
cumprimos uma parte do que estava programado. Isso, 
entretanto, não substitui a presença de Tancredo. Sua 
au11ência é por todos nós sentida, hoje, com muita força e 
vai ser sentida com muita força por todos aqueles que 
puderam conviver com ele. Aqueles que não tiveram esse 
privilégio, mas que seguiram especialmente na fase flnal 
de sua vida, o esforço imenso que fez esse homem para 
transformar o que maldosamente era chamado de conci­
liação, por muitos dos que criticavam a fonna pacifica 
que Tancredo queria dar à transição- brasileira, o esforço 
imenso que rez por transformar essa maneira de conviver 
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que nos é própria, ~m alguma coisa de constru~ivo e não 
pura c simplesmente rlum estilo de política que· tUdo dis­
solve em benefício dos interesses pessoais, mas num esti­
lo de política que soma forças para levar adiante um pro­
jeto que vai além do interesse daqueles que estão direta­
mente ligados ao processo histórico, tudos que viram 
esse Tancrcdo prodigioso-guardarãO, também como nós, 
para sempre e indelevelmente, a memória e a saudade 
daquele grande brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a mani­
festação de V. Ex• que mais do que ninguém tem auto ri~ 
dude para proferir essas palavras. 

V. Ex~ com seu tirocínio politicõ, com o seu t<ilento e 
com a sua cultura, não é apenas, como tenho sempre dito 
nesta c~sa, um político militante do PMDB, um Sena­
dor da República dos mais eminentes. V. Ex•, também, é 
um cientiSta político, um professor universitário que me­
rece o respeito de toda a Nação. Daí por que a··sua cola­
boração ao meu pronunciamento o enriquece. 

Mas, nobre Senador Fernando HenriqueCardoso, se _ 
é verdade, como dizia há pouco, que nós -cOOseguirn~s 
realizar, através do PresídCnte José Sarney, graiidej)arte 
das mudanças que a Aliança Democrática prometeu 
após a eleição de Tancredo Neves, no plano político ins­
titucional _e no plano econômico-financeiro, ãinda há 
muita coisa a fazer. E, notadamente no plano político­
institucional, desejo fazer uma referênCiã especial à ur: 
gente necessidade de nós passarmos do _discurso à ação 
no que tange à reformulação substancial d~ chamadas 
leis autoritáihis. Ainda há POucO, V. Ex•, com muita 
oporturiidade, denunciava a condenação injusta da De­
putada Ruth Escobar pela Justiça Militar do Estado__ de 
São Paulo e chamava a atenção para o fato de que isto se 
deve, justamente, à vigência, em nosso País de um diplo­
ma de cunho ditatorial, como é a·Leí de Segurariça Na­
cional que, sem dúvida alguma, um dos resqufC[OS-do a_u_:_ 
toritarismo remaneScente. Quero ~rêr que esta tarefa nos_ 
incumbe de perto; a nós dã Aliançã Democrática, Parti-­
cularmente, a nós do Partido do Movimento Democráti­
co Brasileiro, que fomos ao longo desses vinte anos de 
ditadura, a grande vanguarda de defesa dos ideais demo­
cráticos. Vamos lutar junto ao Presidente José Sarney, 
junto ao Ministro da Justiça, Pa-ulo Brossard, para que, 
no menor tempo possível, os projetos que reformulem 
essas leis autoritárias sejam encaminhados ao CongressO 
Nacional. 

O Sr. Pedro Simon - Permíte V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. E:v com 
prazer. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex~, nobre Senador Humber­
to Lucena, que foi durante tanto tempo o il.osso Üder 
nesta Casa, que conviveu lorigamente na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal com Tancredo_ Neves, 
fala em nome da Bancada do PMDB. Mas gostaria de 
trezer, oficialirit!Ote, a palavra da Executiva Nacional do 
PMDB, neste momento em que V. Ex• presta tão justa· 
homenagem à memória d(! Tancredo Neyes. Não há dú­
vida nenhuma, nobre-Senador, de que Tancredo Neves 
foí uma dessas figuras que veiO para_ marcar época na 
história da vida brasíleíia. Olhando desde o inicio di .&!.ta 
história até a sua morte, vamos Verificar que TancredQ 
Neves praticamente foi um predestinado. Tancr_edo Ne­
ves foi o grande ttder, o grande condutor, foi um homem 
considerado pacificador, conSidei-ado o homem de idéias 
tranqUilas. Mas foi um homem de idéias firmes e de reso­
luções as mais radícaís, pÕr-aSsim dizer, quando cilas ne­
cessárias se tornavam. Não há de se lembrar e hã de se 
recordar que, nos momentos mais duros da história por­
que Tancredo Neves viveu, a coragem e.o destemar.fo­
ram características de sua personalidade . .Jovem Deputa­
do Federal de primeiro mandato foi escolhido por Ge­
túlio Vargas para Ministro da Justiça. E naquela célebre 
madrugada do dia 24_de agosto, quando Vargas se sentiu 
abandonado pelo apoio militar, que achava que tinha o 
direito de ter, e quand_o praticamente se sentia deposto, 
quando o Ministro da Guerra, o Sr. Zenóbio da Costa, 
afirmava que as forças militares exigiam a sua ienúncia, 
Tancrcdo Neves solicitou ao Presidente Getúlio Vargas 
que, naquele momento, o nomeasse Ministro da Guerra, 
porque ele teria condições de resistir ao golpe e garantir 
a presença de Getúlio Vargas na Presidência da ReJ?úbli-
ca. 

Ninguém pode se esquecer que, quando nos aconteci­
mentos da renúncia de Jânio Quadros, o Brasil pratica­
mente esteve- à beira de uma guerra civil, quando se exi­
gia a·-nãO presença de João Goulart aSsumindo o cargo 
que lhe pertencia pela ordem constitucional, foi a inteli­
gência e a capacidade de Tancredo Neves que dialogou e 
fez a ponte entre a Junta Militar e o Presidente Jcião 
Goulart em Montevidéu e terminou permitindO que a 
paz se restaurasse e João Goulart assumisse a Presidên­
cia da R~pública. No regime parlamentarista S. Ex' foi 
Primeiro-Ministro e que l<~mentavelmente não deu êxito, 
porque a mim parece que a experiência era absolutamen­
te válida. Foi exatamente logo depois, em 1964, quando 
houve o Movimento de 64 e quando João Goulart ainda 
no Brasil se determinava vaga a Presidência da Repúbli· 
ca pelo Presidente do Congresso Nacional, fOi S. Ex~ a 
voz que mais protestou; protestou de m~neira veemente 
contra o arbitrio e o golpe de Estado que se estavam per­
pc~and_f?_naquele momento. Cito esses fatos para mos­
trar que Tancrcdo Neves sempre tomou posição. 
Lembro um outro em que V. Ex~ estava presente, numa 

_çon_venção memorável do PMDB, quando da discussão 
das medidas referentes ao Poder Judiciário e S. Ex' foi 
derrotado pelo partido, porque achava que aquela não 
era a hora do cq_nfronto e ~chava que nós deveríamos 
buscar o entendimento no que tange à reforma do Poder 
Judici<Jrio, Derrotado S. Ex~. fechado foi o Congresso 
Nacional e veio Já atrás a célebre medida conhecida 
como ''A Constituinte-dO Riacho Fundo". E -fo"í Csse 
Tancredo Neves que, junto com o Dr. Ulysses Guima­
rães liderou a çampanha pelas Diretas e junto com a 
oposição brasileira, tendo à frente o PMDB, fez a cam­
panha mais fantástica da histôria deste País, a campanha 
mais monumental de afirmação de cidadania que .esta 
Nação teve conhecimento. E quando derrotada pela 
força_e derrotada pela pressão, a Emenda Dante de Oli­
veira, imediatamente partiu para o entendimento, atra­
vés do qual, com a formação da Frente Liberal e com a 
presença de dissidentes do PDS, mais o PMDB e mais 
forças de oposição, a Nação inteira participou do movi­
m.coto que levou Tancredo Neves à Presidê_ncia da Re­
pública. Eu sempre dizia, nobre Senador, aos homens do 
Rio Grande do Sul, quando me perguntavam se eu iria 
ao Colégio Eleitoral: ~·Por l:niffi, não. Sô Irei se o Rio 
Grande do SUl e as (orças que represento determi_nem 
que eu vá''. E o que aconteceu'? Aconteceu que nós não 
precisamos pedir licença para ir ao Colégio Eleitoral, a 
Nação determinou a nossa ida ao Colégio Eleitoral, por­
que se Tancredo Neves eJos_é Sarney não foram escolhi­
dos pelo voto popular, a grande_ verdade é que dificil­
mente se tenha na história deste País alguém que tenha 
esmagadora maioria como tiveram Tancredo Neves e Jo­
sé Sarney no momento ern que foram eleitos Presidente e 
vice-Presidente da República. Duros foram exatamente 
aqueles dias de sua doença. O doloroso foi ver o Líder e 
o constituidor da Nova República, o homem que teve a 
g~nialidade Q~_nos fazer sair dP regime de arbítrio de 21 
anos e entrar no regime de transição para a democracia, 
Sem il.bsolutarrlcnte um ato de violência, não nos acom­
panhar na constituição da Nova República. Infelizmen­
te,_ a vida é assim. E Tancredp Neves, embora não exer­
cesse um dia a Presidência da República, talvez, como 
ningüém, tenha colaborado para qu_e esta Nação real_­
mente se transformasse numa Nação que tem o direito 
em viver em democracia, em viver em liberdade. 

Diz nluito bem V. Ex• e diz com muita inteligência, 
nobre Senador, quando afirma que o Senhor Presidente 
José Sarney vem cumprindo um a um dos compromissos 
do Presidente.Tancredo Neves, os compromissos que 
constituíam a Aliança Democrática, mas que nós, neste 
momento, com_ alegria, vemos que os compromissos es­
tão sendo cumpridos; não é sem grande dores, sem gran­
de tristeza que sentimos a dolorosa realidade que o Bra­
sil, ainda que esteja a crescer, sente a falta do grande 
Líder que é e __ que foi Tancredo Neves. _ 

O "SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
nobre Senador Humberto Lucena, para conctuir o seu 
discurso porque já excedeu em sete minutos o seu tempo. 
Peço a V. Ex• que ... 

O Sr. Pedro Simon- O Si-. tancredo Neves m~rece, 
Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fra,gelli)- Todos mere­
cem e V. Ex~ também, inclusive, com o seu belo aparte, 
mas é que temos ainda muitos Srs. oradores inscritos e 
solicito a V. Ex~ a couçlusào da sua magnífica oração, 
nobre Senador Humbcrto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, recebo com imensa satisfação a solidarie­
dade do Presidente em exercício do PMDB, a nível na­
cional, o Senador Pedro Símon, ao pronunciamento que 
ora faço em homenagem à memória do ex-Presidente 
Tancred·o Neves. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com a devida vê-­
nia do Sr. Presidente, receberei o último aparte. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Humberto Luce. 
na, na oportunidade em que V. Ex• cultua a memória do 
grande estadista que foi Tancredo Neves, cuja morte 
toda a Nação chora, e cuja memória homenageia, a Ban­
cada do Partido da Frente Liberal, que integra a Aliança 
Democrática, por ele inspirada visando ao resgate do re­
gime democrático, através de uma transição pacífica e 
tranqüila, quer, nesta hora, associar-se às palavras do 
ilustre companheiro e apoiá-Ias integralmente, vistq que 
V. Ex• está traçando o perfil de um homem que, sem dú­
vida alguma, foi_um Hder na sy_a expressão mais legitima 
e qUi exerceu todos os cargos ao longo de uma carreira 
glofiosa, sempre com o apoio do povo, servindo nos car­
gos e jamais se serVindo deles. Assim, exerceu a política 
na pureza do étimo, como ciência da administração da 
coisa pública. De modo que a Bancada da Frente Libe­
ral, nesta oportunidade, em rápidas palavras, já que a 
exigüidade do te_mpo não permite maiores conside­
rações, quer solidarizar·se com o povo, que hoje pranteia 
a memória de Tancredo Neves e que o tem como nome 
tutelar da História! Ele continua a guiar os destinos des,te 
País, inspirando seus governantes na construção de uma 
sociedade livre, progressista e democrática, hoje condu­
zida pela lucidez e pelo comando firme do Presidente Jo­
sé Sarney. Muito obrigadoA 

__ Q SR. HUMBERTO LUCENA --Eu que agradeço a 
participação de V. Ex' em nome da Frente Liberal, nesta 
homenagem a T&ncredo Neves. 

Sr. Presidente e __ Srs. Senadores, ao concluir este pro­
nunciamento, em nome da Bancada do PMDB, no Sena­
-do, por delegação do Líder Alfredo Campos, desejo re­
gistrar nos Anais algumas rápidas passagens do memo­
rável discurso pronunciado ontem, em São Joào del Rei, 
em homenagem a Tancredo Neves, pelo Presidente José 
Sarney. 

Disse Sua Excelencia: 

"Há dias fortes na histôria. 
,;Dias que flutuam na eternidade como marcas 

indeléveis no destino dos povos. Esta data 21 de 
abril, é um instante de glória e permanência da na­
cionalidade. 

"Ela se renova no tempo, a iluminar os mesmos_ 
valores que são valores transcendentais do homem: 
a liberdade e a busca incessante pelo bem comum. 

"A morte de Tancredo Neves quase duzentos 
anos depois nesta mesma data, õ seu corPo repóu­
s-ándo no mesmo chão onde Tíiadentes _abriu os 
olhos pura a vida, junta os dois tempos num só tem­
Po. 8tuário onde os brasileiros recorrem à invo­
cação dos exemplos, para guia e farol das gerações 
presentes e futuras. 

~·Lembro a fria noite em que os sinos das cate­
diãis de Minas guardavam o silêncio das horas 
amargas, para que Tancredo Neves repousasse para 
sempre no solo de São João del Rei. 

E, ao concluir, afirmou: 
"Povo de São João del Rei, 
"O vento spprou as flores que há um ano nós co­

locamos sobre o mármore que veio cobrir o sono 
eterno de Tancrcdo Neves. O tempo secou nossas 
lágrimas, que foram saudade e inspiração para os 
dias difíceis que se seguiram ao seu desaparecimen­
to. 

''EsSa saudade e essa inspiração trouxera-me 
conciliação. 
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"Sei que Tancredo levou, para a sua vida públi­
ca, os exemplos bebidos na crônica de coragem e 
honradez: que o povo São-Joanense vem construin­
do há três séculos~ 

"Nenhum homem nasce grande de um povo que 
seja pequeno, ningUém se eleva aos patamares mais 
altos da nacionalídade se não com o impulso toma­
do em seu próprio torrão natal, com ã têmp-era for­
jada ao murmúrio dos pátrios rios, e aqui nas águas 
do rio das Mortes. --

"Disse Tancredo Neves; .. Não nos dispersemos". 
E nós não nos dispersamos. Estamos todos aqui: 
unidos ao povo brasileiro nos sonhos, na coragem, 
na identidade de propósito, no bom combate. 

"Na evocação-da liberdade e na louvação de Mi­
nas. Honra a Tiradentes, Glória a Tancredo. 

Muito obrigado." 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÀO DE 22-4-86 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADQR;~SERlA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PFL -CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A.cabo de tomar conhecimento da morte do eminente 
líder cearense, o ex-Senador Parsifal Barroso. Parsifal foi 
wna das figuras mais notáveis da última geração de polí­
ticos e de admin-iSffadõi'e5 do Estãdo do Cearâ. Deputa­
do Estadual, Deputado Federal, Governador do Estado, 
MiniStro e Seti3.dor da Repúblíca, esta notável figura hu­
mana deixou marcas indeléveis na vida social do meu Es­
tado. 

Peo:.·o a V. Ex', Sr. Presidente, que ao levar à famflia de 
Parsifal Barros-o as condolênCias do Senado, como pro­
pôs o nobre Senador César Cals, que faça incluir ·tam~ 
bém o meu nome, como reverência ao amigo que desapa­
rece. 

O Sr. Amaral Peixoto- V. Ex• permite um aParte? 

O SR. JOSt LINS -Com muita- honra. 

O Sr. Amaral PeixotO- Tive a honra de representar o 
Presidente João GoUlart na posse do Governador 
Virgílio Távora que-recebia o Governo das mãos de Par­
sifal Barroso. Sempre digo que não- é difícíl receber 
aplausos quando se inicia um governo, difícil é quando 
acaba, e vi como ele acabou, vi como ele saiu do Palácio, 
aplaudido pelo povo, e depois, de uma janela, presenciei 
durante uns 15 niinutos ele apertando a mão de popula­
res, mulheres e homens que queriam se despedir de Parsi­
fal Barroso. Pude compreender que ele tinha, pelo me­
nos, conquistado o coração do povo do Ceará e recebia 
uma justa recompensa, no momento em que deixava o 
Governo, ao ser aplaudido delirantemente pelo povo de 
Fortaleza. Muito obrigado a V, Ex' 

O SR. JOSE: LINS- Agradeço a V. Ex• o testemu­
nho que dá do brilho, da competência e do amor com 
que Parsifal Barroso tratava as coisas do seu Estado. 
Isso fez de S. Exf. um homem querido por toda a popu­
lação cearense. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Ditas essas cois~s por-mim mes­
mo talvez não repercuta tanto, devido à amizade que me 
ligava a Parsífal Barroso, e até pelos laços familiares que 
nos uniam, mas ditas por V. Ex', tornam-se um testemu­
nho muito vivO, mUitO claro, e perfeito- Sobre ·aquele 
grande vulto. _ _ __ _ 

Concedo o aparte ao nobre Senador l&no_ir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas - Nobre Senador José Lins, 
como o Senador César Cals falou no perfodo destinado a 
breves comunicações, não me foi possível registrar uma 
palavra de admiração, de respeito à figura de Parsifal 
Barroso. Basta que se ouça como ouvimos hoje a leitura 
de sua biografia de homem público, a quantidãâe de al­
tas funções-que desempenhou, Ministro de Estado, Sena­
dor, Deputado Federal, Ministro do Tribunal de Contas 
para se verificar que foi uma vida aedicada intensamente 
a coisa pública e que foi uma vida de fé, porque, Parsifal 
Barroso foi- um homem profundamente religioso. De 
modo que, no momento em que V. Ex's comunicam o 
seu desaparecimento, eu queria registrar a minha admi-
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ração, o meu respeito e a minha homenagem ao grande 
homem público que ele foi neste País. 

O SR. JOS€ LINS- Registro, Senador Lenoir Var­
gas, com satisfação o testemunho de V. Ext 

Parsifal Barroso nasceu pobre, tornou-se um grande 
líder já em sua fase estudantil. Conquistou depois a zona 
norte do Estado onde fez política com as grandes lide­
ranças de Sobral. 

Jornalista, escritor, professor, além da brilhante car­
reira polftica ele deixa um vazio quase insub-stttuível no 
coração dos cearenses. 

o· Sr. Jorgt: Kalume- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOSf: LINS --:-_Ouço V. Ex~ com myito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Se1iador José Lins, que-
ro me associar a essa homenagem póstuma que V. Ex• 
presta a PUrsifal Barroso. A homenagem de V. Ex~ tem 
um sentido especial, porque Parsifal Barroso encarnou 
em vida a probidade, a seriedade e a lealdade aos compa­
Jlheiros e aos amigos. Sou_be desenvolver a sua atividade 
de uma maneira marcante, quer como parlamentar, quer 
como Governador do grande Estado do Ceará, quer 
-como Ministro do Trabalho, quer também, ultimamen­
te, como Ministro do TrtblUlal de Contas. Quero que V. 
Ex• seja- também o portador da nossa tristeza pela perda 
desse grande nordestino e desse grande brasileiro que 
sOUbe honrar a pátri-a brasileira. 

O SR. JOs€ LINS- Incorporo, nobre Senador Jor­
ge Kalume, ao meu discurso as palavras de V~ Ex~, senti­
das palavras, certamente sinceras, de um homem que co· 
nheceu Parsifal Barroso em vida e que acompanhou a 
~sua obra, o seu trabalho, a sua dedicaçãQ._E_com prazer 
que junto à minha palavra o sentimento de conster· 
nação, admiração e o preito de saudade de V,_ Ex' 

O Sr. Cid Sampaio- V. Ex~ me permite um aparte? 

U'SR----:- JOS€ LINS- Ouço V. Ex' com muito prazer. 

O Sr. Od Sampaio- Senador, quero tamb~m me as· 
saciar à homenagem que V. Ex• presta a Parsifal Barr-o­
so. Conheci Parsival Barroso quando eu no Governo de 
Pernambuco e ele exercia o Governo do Ceará, e juntos 
tivemos a grande luta pela criação da SUDENE; juntos 
modifiCamos o aspecto do Nordeste, procuranâo mudar 
a mentalidade do poVo, fazendO a·revofução de que o 
NOrdeste preclsava para que o povo se incorporasse na 
sua próJ>ria- luta. Parsival era um homem sereno, culto, 
não era um homem de lances demagógicos, mas era um 
hoinem que, na realidade, servia ao povo na jUsta expres­
são da palavra. Portanto, ilustre Senador José_ Lins, 
associo--me ao discurso de V. Ex', ao pesai- que-V. EX' 
manifesta pela morte desse-nordestino que_ tanto engran­
deceu o Estado do Ceará. Muito obrigado a V. E-x, pelo 
aparte. 

O SR. JOSE: LINS - Ê verdade, Senador Cid Sam­
paio, que há uma geração de homens que tem dado tudo 
de si para o equacionamento dos grandes problemas da 
região nordestina. Parsifal estava entre eles. O esforço, 
essa vontade de ajudar, de Parsifal Barroso, que ainda 
não encontrou uma resposta, uma ressonância da parte 
do Poder Público, ela é imortal. Ela vem de homens 
como V. Ex~ que hão de dar continuidade à luta pelare­
denção da terra comum. 

Sr. Presiderite, peço, portanto, a V. Ex• que, incorpO-­
rando à voz do Senado essas palavras de saudade, ternas 
palavras de admiração pelo grande líder cearense, hoje 
desaparecido, e que, ao mandar as condolências do Se­
nado à _família enlutada, junte-lhes também este nosso 
sentimento, que não é senão o grande sentimento, o ter­
no sentimento do povo cearense. 

Sr. Presidente, gostaria de também levantar, embora 
em poucas palavras, uma questão, que é da maior impor­
tância para as populações pobres do Ceará. O Estado 
novamente encontra-se inundado: grandes catadupas 
d'água avançam sobre as cidades. Todo o Vale do Jagua­
r:ibe está debaixo d'água; rililhares e milhares de famílias. 
mais de 70 mil pessoas- _segundo informações que nos 
vém do Ceará -, estão desabrigadas_. Embora haja al~ 
gum esforço da parte do Ministério do Interior, para a 
solução desse problema, é preciso que essas medidas se­
jam tomadas com mais eficiência, sobretudo com mais 
pressa. A enchente não es·pera por ninguém e essas popu-
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lacões pobres, princípalmente as ribeirinhas, não têm 
condições de rcsistír senão com a ajuda dos Poderes 
PUOlicos, pois estão desabrigadas, estão famintas, estão 
sem remédios, estão sem alimentos e precisam urgente­
mente de ajuda. 

Trago uma palavra especial de solicitações aO Minis­
tério do Interior e ao Ministro Vicente Fialho, da Irri­
gação, para que mandam imediatamente verificar a si­
tuação das cidades do Baixo Jaguaribe, principalmente 
Morada Nova, Limoeiro e ltaiçaba. Essas cidades estão 
·praticamente ao desabrigo, sendo que Morada Nova 
precisã urgentemente da instalação de bombas para es­
gotar a água que se_ está elevando rapidamente ao nível 
da cidade, c que precisa ser bombeada para o rio. Foi 
construído wn dique de proteção em torno de sua área 
urbana, mus as águas das chuvas, que ficam sem saída, 
estão inundando a cidade, sem a menor condição de al­
cançllr o leito do rio. 

Espero, Sr. Presidente, que este meu pedido, esta mi­
nha solicitação, este meu grito de alerta seja ouVido pelas 
autoridade, e que as cidades do Ceará, como aderitaís 
InuiiUs outras doS- vários Estados da Região, sejãin so-' 
corridas e suas populações amparadas; elas que vêm de 8 
anos de sofrimento - 5 anos de seca e 3 de inundaçãO 
sUCessivos. Não há povo que resista a isso tudo, quanto 
lTiUis- quando se tratam das populações pobres dos 
pobres Estados do Nordeste. 

Er~ o -que -~i_nha a dizer. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE No 33, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
-buiçõcs que Ih~ conferem os artigos 52, item 38, ti 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista Õ Cjue consta do Processo n"' 003033 86 4, resolve 
rescindir, por justll causa, o contrato de trabalho do ser­
~vidor Manoel Luiz da Silva Neto, Agente de Segurança 
Legislativa, Classe .. A" Referência NM-18, do Quadro 
de Peswal CLT do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 8 de abril de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. _ 

ATO DO PRESIDENTE No 43, DE 1986 

O Presidente áo Senado Fedáal, no uso das atri­
óuições queJhe conferem os artigos 52, item 38, e 97 inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
COmissãO Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 004285 86_7 resolve 
aposentar, por inva!idez, Sebastião Miguel da Silva, 
Arfílice"-de Eletricidade e ComunicaÇão, Classe "D", Re· 
fúência NM-26, do_ Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, nos termos dos artigos 10 I, inciso I, e 102, inciso I, 
alínea b, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, incfso 111, § 2"', 
429, inciso 111, e 414, § 4Y, da Resolução SF n'i' 58, de 
1972, e artígõs 2Y, parágrafo úníCO, e3Y da Resolução SF 
n"' 3_58, de 1983, e artigo JY da Resolução SF n1' 13, de 
1985, e artígo -}9 da Lei nY 1.050, de 1950, com proventos 
integrais-e a &ratifiCação adiciOnal por tempo de serviço 
a que faz ju-s, observado o limite previsto no aitigo' 102, § 
29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 18 de abril de 1986.- José Fragelli, 
Presidente_do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 44, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confei'em os artigOs- 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nY 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à_ vista do dispo-sto na Resolução nY 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço de Lourenço 
Paulo _da Silva Cazarré, para o emprego de Assessor Téc----­
nico, com salário mensal equivalente ao vencimando do 
curgo DAS-3, a partir de 6 de março de 1986, com lo-:. 
tação e_exercício no Gabinete do Senador Alfredo Cam­
pos. 

Senado Federal, 18 de abril de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 
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A TA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
Ata da 2~ Reunião, realizada 

em 10 de abril de 1986 

Âs onze horas do dia dez de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis, na Sala de Reuniõe-. da Comissão, Ala- Se­
nador Nilo Coelho, pre..<;entes os Senhores Senadores 
João Castelo, Severo Gomes, Moacyr Duarte, Lenoir 
Vargas e Virgílio Távora, reúne-se a Comissão de Eco­
nomia. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores, Alexandre Costa, Cid Sampiio, 
Ãlvaro Dias, Henrique Santil!o, Carlos Lyra, José Uns e 
Albano Franco. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, são apreciadas as seguintes_ propo­
sições: Projeto de Lei da Câmara n~> 217/85- DTspõe 
sobre o resgate de quotas dos Fundos Fiscais criados 
pelo Decreto-lei nQ 157, de I O de fevereiro de 1967. Rela­
tor: Senador Virgílio Távora. Parecei': FavorãVel. Con­
c!ustto: Aprovaç'ão do parecer, por unanimidade. Men­
sagem rt' 49/86- Do Sr. Presidente da Repúblic~! s~~-=­
metendo à aprov<~.ção do Senado Federal proposta para 
que seju autorizado o Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro a elevar, temporariamente, em Cdi 
348.500.000.000, õ ii10ntante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador Lenoir Vargas, que emüe pa­
recer favorável, concluindo por um Projeta de Reso­
lução. A Presidência concede vista ao Senador Virgílio 
Távora. Mensagem n~> 333/85 - Do Sr. Presidente da 
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República. submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municí­
pa! de Gu<~.ramiranga (CE) a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 423.444A29, junto à CaiXa Econô­
mica Federal. O Senador Virgílio Távora, emíte parecer 
favorável, conduindo por um Projeto de Resolução, sen­
do o mesmo aprovado por unanimidade, pela Comissão. 
Mensagem n9 50/86 -do Sr. Presidente da R~pública, 
s_ubmetendo à aprov:.Jção do Senado Federal proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais a contratar operação de crédito no valor de Czi 
85.233.428, 78. Relutar: Sen-ador Lenoir Vargas. Parecer: 
f a vorávcl, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Vista ao Senador Virgílio Távora. Mensa­
gem n~' 069/86- Do Sr. Presidente da República, sub­
metendo â aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autoriz<lda a Prefeitura Municipal de Pedr:ils 
Grandes (SC) a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 141.132,31. O Relator, Senador Lenoir Vargas 
apresenta parecer favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. A Comissão prova o parecer por unanimi­
dade. Mensagem n~' 71/86- Do Sr. Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura MJ.Inici­
pa! de--Mírassot o·oeste (MT) a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 532.128.800. O Senador Lenoir 
Vargas, Rdator da matéria, emite parecer favorável, 
concluindo por um Projeto de Resolução, que é aprova~ 
do por unanimidade. Mensagem n~> 52/86- Do Sr. Pre-­

-si dente dt~: República, submetendo à aprovação do Sena­
do Fcdcral proposta para que seja autorizado o Governo 
do Estado de Minas Gerais a contratar operação de crê­
dito no vaJor de Çr$ 28.471.957.070, junto à Caixa Eco-
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nó~ica Federal. O Relator, Senador Severo Gomes, 
em1te parecer favorável, concluindo por um Projeto de 
Resolução. A Presidência concede vista ao Senador 
Virgílio Távora. Mensagem n<:> 65/86- Do Sr. Presiden­
te dü RepU blica, submetendo à aprovação do Senado F e· 
daal proposta para que seja autorízada a Prefeitura Mu­
nicipal de Cruzeiro (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 6.162.889.602,junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer; Fa­
vorável, concluindo por um Projeto de Resolução. Con­
cluslio: Aprovação do parecer, por ununimidade_, Men· 
sagem n~ 75/86- Do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovaçaõ do Senado Federal propo:.ta para 
que seja uJJtorizada a Prefeitura Municipal de Leverger 
(MT) a c;o_ntratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.552.266. 70, junto ;) Caixa Econômica Federal. O-Rela-­
tor, Senador Lenoir Vargãs, emite parecer favorável con~ 
cluindo por um Projeto de Resolução. A Comissão apro­
va o parecer por unanimidade, Projeto de Lei da Câmara 
n\' 181/84- Acrescenta dispositivo à Lei nl' 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, que "dispõe sobre a Reforma Ban­
cária para os fins de determinar que as instituições finan­
ceiras privadas tornem públicas as suas tabelas de ju­
ros", O Relator, Seo.ador Gabriel Hermes, apresenta pa­
n.-cer favorável ao projeto, que é aprovado pela Comis­
são, tendo voto com restrições dos Senadores Virgílio 
Távora, Lenoir Vargas e Moacyr Duarte. Ficam adiadas 
para a próxima reunião, as seguintes proposições: PLC 
n• 198/84, PLC n• 145/84, PLS n• 299/83 e PLC n• 
178/84. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
ni tio, lavrando cu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente 
da Comissão, u presente Ata, que lida e üprovada, será 
assjnada pelo _Sr. Presidente. 


